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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos 
profissionais que trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) 
julgamentos concretos, (b) orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) 
projetos de lei e, quando for o caso, (e) artigos de opinião para permitir a 

atualização, o planejamento e a ação estratégica de nossos clientes e 
parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de 
uma decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere 
certeza ao julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e 
circunstâncias específicas e, em muitas situações, do confronto com outras 
normas jurídicas, em um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 

 
 

As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 
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b) Notícias: 
 

Geral 
O Estado de São Paulo 

 
1. Herdeiros recorrem a fundos para receber 'bolada' e evitar briga 

na Justiça com a família; entenda 
Quem está disputando uma herança na Justiça tem um caminho para chegar mais 
rápido ao dinheiro: a venda dos direitos a empresas especializadas nessas brigas 
por uma porcentagem do valor total 
 
Disputas familiares podem se estender por anos: no menu dos imbróglios podem 
estar reconhecimento de paternidade, brigas entre tios e sobrinhos, irmãos e rusgas 
até entre pais e filhos. Provando que da porta de casa para dentro tudo pode ser igual, 
isso ocorre também com quem tem muito dinheiro – são públicas, por exemplo, as 
guerras milionárias (e até bilionárias) pela herança decorrente de empresas como o 
recentemente fechado hotel Maksoud Plaza e a varejista Pernambucanas. A 
discussão judicial pode levar anos. Mas quem quer encurtar o caminho e garantir 
pelo menos uma parte de sua “bolada”, tem um caminho: são os fundos 
especializados em investimentos alternativos, incluindo direito hereditário. 
Como todo “atalho” para uma significativa quantia de dinheiro, a proposição tem 
vantagens e desvantagens: nesse tipo de negócio, ainda bastante novo no Brasil, o 
cliente tem o bônus de se livrar de um sem-número de audiências judiciais e 
discussões em particular. O ônus é que, ao comprar os direitos da herança, esses 
fundos vão pagar só uma fração do total – o porcentual vai depender da avaliação da 
probabilidade de o reclamante receber o dinheiro. 
Ao comprar a herança, essas gestoras assumem o risco de perder o processo, mas 
também ficam com todo o dinheiro (ou a maior parte dele, dependendo do acordo 
firmado) caso seus advogados saiam vitoriosos. 
Esse tipo de fundo ainda é recente no Brasil, mas vem atraindo um número cada vez 
maior de clientes. Um dos casos mais recentes é de um herdeiro de Saul Klein, 
filho do fundador das Casas Bahia, Samuel Klein, que recentemente esteve 
envolvido em acusações de crimes sexuais. Outro caso recente se tratou de um 
acordo envolvendo um filho de Eggon Silva, fundador da Weg, que morreu em 2015. 
Fundos também estão atentos à briga pelo espólio do construtor Waldomiro 
Zarzur. 
No caso do filho de Eggon Silva, o reconhecimento da paternidade ocorreu após o 
falecimento do fundador da fabricante de motores elétricos. Lucas Demathe da Silva, 
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de 28 anos, entrou com ação para reconhecimento dos direitos há cerca de sete anos. 
Um acordo judicial recente garantiu R$ 1 bilhão ao herdeiro. Já na família Zarzur, 
uma das herdeiras, Adele, move uma ação contra os irmãos, alegando que foi 
prejudicada na divisão de bens. O patrimônio deixado por Waldomiro Zarzur é de 
cerca de R$ 5 bilhões. 
Outro caso entre uma das famílias mais ricas do Brasil envolve Anita Louise 
Regina Harley, 74 anos, ex-diretora-presidente da Pernambucanas. Ela está em 
coma desde 2016 e tem uma fortuna estimada em R$ 1,85 bilhão no centro de uma 
disputa judicial. 
Conforme fontes especializadas nesse tipo de disputa, há uma série de razões que 
levam herdeiros a optar em vender o direito à herança – uma delas é a necessidade 
imediata do dinheiro para sobreviver ou pagar dívidas. Do perfil das brigas 
familiares do tipo, a maioria se trata de casos com muitos herdeiros, muitas vezes 
envolvendo mais de uma geração, filhos de diferentes casamentos ou não 
reconhecidos pelo falecido. Outra razão comum é desconfiança em relação à gestão 
do patrimônio ou ao processo de inventário. 
Negócio para gestoras 
Rodrigo Ferraz, sócio da gestora KR Capital, foi um dos primeiros da Faria 
Lima a desbravar este mercado no Brasil, de olho no interesse do mercado pelos 
chamados investimentos alternativos, que são aqueles menos óbvios do que ações e 
renda fixa, mas que podem prover um retorno muito mais atrativo. “Hoje existe um 
nicho para os fundos de legal claims, que é basicamente se associar a uma das partes 
em litígio e carrear essa briga”, afirma Ferraz. A KR Capital já atuou em seis casos 
do gênero e outros seis estão engatilhados no momento. 
Ferraz aponta que hoje, uma das estratégias de captação de clientes tem sido a de 
sair do eixo Rio-São Paulo rumo ao interior do País, de olho em famílias ricas. 
“Também existe muito o boca a boca”, afirma. Segundo ele, uma das dificuldades 
para atuação é que, muitas vezes, fazer a conta para saber quanto pagar ao herdeiro. 
Quase como regra, há um bom desconto em relação ao valor esperado a receber. 
Em geral, a probabilidade de êxito muda quando a gestora toma a dianteira do 
processo. Isso porque esforços não são poupados. Trata-se de uma verdadeira 
investigação com lupa. Além de uma trupe de advogados para assumir processo, é 
comum uma equipe de investigadores e especialistas em contabilidade, em arte e até 
joalheiros. 
O foco principal é apurar se algum bem foi ocultado. Isso não ocorre à toa: se for 
provado que bens da pessoa falecida foram escondidos e não entraram no espólio, o 
responsável pode perder o direito à herança. Ou seja, a fatia do bolo se torna ainda 
maior. 
Disputa por recebíveis 
Sócio da gestora especializada em investimentos alternativos Algarve Capital, 
Daniel Cardoso afirma que esse tipo de transação surgiu no Brasil com os 
precatórios, que nada mais são do que dívidas judiciais do setor público, que podem 
levar anos para ser pagos. 
Muitos detentores desses papéis vendem para terceiros esses títulos com descontos, 
para ter acesso hoje ao menos uma parte do dinheiro, o que abriu um mercado 
gigantesco para fundos e outros investidores. Depois disso, outros tipos de disputas 



na Justiça começaram a entrar no foco de atenção de fundos, como trabalhistas e 
outras ações contra empresas, além da cessão de direitos hereditários. 
“A pessoa que faz esse tipo de operação precisa do dinheiro ou tem algum uso 
específico para ele, como uma oportunidade de investimento”, afirma Cardoso, que 
trabalha com cinco casos do tipo. Segundo ele, o mais comum é que o herdeiro faça 
um acordo para receber uma fatia adiantada e outro valor quando o acordo for 
fechado. Geralmente, a regra é a seguinte: quanto mais longa for a disputa, menos o 
herdeiro recebe. 
Sócio da SFCB advogados, Renato Franco de Campos lembra que, se um herdeiro 
decide ceder a um fundo seus direitos hereditários, pela lei, os demais herdeiros têm 
o chamado direito de preferência. Isso significa que, antes de fazer a venda a 
terceiros, esse grupo pode comprar o direito, pelo mesmo valor proposto pelo fundo. 
Procurada, a Weg diz que não faz parte do processo e que, assim, não pode se 
manifestar, alertando que não há qualquer tipo de efeito na empresa. A reportagem 
não conseguiu contato com Saul Klein. Pernambucanas e Adele Zarzur não 
comentaram. 
Fonte: Portal Estadão  
 
 

Supremo Tribunal Federal – STF 
 
1. Associações não podem condicionar desligamento de associado a 

quitação de dívidas 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é inconstitucional condicionar o 
desligamento de pessoas filiadas a uma associação à quitação de débito referente a 
benefício obtido por intermédio da entidade ou ao pagamento de multa. A decisão 
unânime foi tomada na sessão virtual encerrada em 30/9, no julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 820823, com repercussão geral reconhecida (Tema 922). 
O processo original foi ajuizado por uma servidora pública contra Associação dos 
Agentes da Polícia Civil do Distrito Federal (AAGPC-DF). Segundo ela, seu pedido 
para se retirar da entidade, por estar insatisfeita com determinados serviços, foi 
condicionado à quitação de dívidas oriundas de empréstimos feitos por meio da 
associação ou ao pagamento de multa. Ela pretendia impedir a AAGPC de exigir a 
condição e receber reparação por danos morais. 
Como o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) acolheu o 
posicionamento da entidade, a servidora interpôs o RE, sob o argumento de violação 
ao livre associativismo (artigo 5°, inciso XX, da Constituição Federal. 
Liberdade de associação 
Por unanimidade, e seguindo o voto do relator do processo, ministro Dias Toffoli, o 
Supremo deu provimento ao recurso. Para o relator, o fato de muitos dos 
empréstimos bancários firmados por intermédio de associações serem mais 
vantajosos não permite que a entidade condicione o desligamento à sua quitação. 
“Também não há razão para a associação condicionar o desligamento da associada 
ao pagamento de multa”, acrescentou. 
Segundo o ministro, a decisão do TJDFT violou uma das dimensões da liberdade de 
associação garantida na Constituição Federal — o direito de não se associar. De 
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acordo com a jurisprudência do Supremo, é inconstitucional o uso de meios indiretos 
para compelir alguém a se filiar ou se manter filiado a entidade associativa. Além 
disso, a liberdade de associação tem expressa previsão na Constituição, o que não 
ocorre com os argumentos em favor da entidade para impor a condição. 
Compensações 
No voto, o relator observou ainda que há outros instrumentos (como execução de 
título extrajudicial e ação monitória) para a cobrança de eventuais compensações ou 
multas contra a pessoa que se desliga da entidade de forma incompatível com o 
interesse associativo. 
Tese 
A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É inconstitucional o 
condicionamento da desfiliação de associado à quitação de débito referente a 
benefício obtido por intermédio da associação ou ao pagamento de multa”. 
RR/AD//CF 
FONTE: STF 
 

2. STF mantém efeito retroativo de decisão que afastou IR sobre pensões 
alimentícias 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) negou pedido da União para 
que a decisão do Tribunal que afastou a incidência do Imposto de Renda (IR) sobre 
valores decorrentes do direito de família recebidos a título de alimentos ou de 
pensões alimentícias não tivesse efeito retroativo. 
Pessoas vulneráveis 
Em junho, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5422, o 
Plenário entendeu que a tributação feria direitos fundamentais e atingia interesses 
de pessoas vulneráveis. 
Impacto 
Em recurso (embargos de declaração) contra essa decisão, a Advocacia-Geral da 
União (AGU) alegava, entre outros pontos, que os beneficiários das pensões 
atingidos pelos dispositivos invalidados durante o período de sua vigência poderiam 
ingressar com pedidos de restituição dos valores, resultando em impacto financeiro 
estimado em R$ 6,5 bilhões, considerando o exercício atual e os cinco anteriores. 
Direitos fundamentais 
Em seu voto pela rejeição do recurso, o relator, ministro Dias Toffoli, verificou que 
não há omissão ou obscuridade a serem esclarecidos nem justificativa plausível para 
modular os efeitos da decisão. Ele destacou que um dos fundamentos da pensão 
alimentícia é a dignidade da pessoa humana, e um de seus pressupostos é a 
necessidade dos que a recebem. 
O relator também negou pedido para que a não incidência do IR ficasse limitada ao 
piso de isenção do tributo, que hoje é de R$ 1.903,98. Nesse ponto, ele salientou que, 
no julgamento, não foi estabelecida nenhuma limitação do montante recebido pelo 
alimentando, e a Corte considerou que o IR tem por pressuposto acréscimo 
patrimonial, hipótese que não ocorre no recebimento de pensão alimentícia ou 
alimentos decorrentes do direito de família. 



Toffoli destacou, ainda, que o entendimento predominante foi de que a manutenção 
das normas sobre a cobrança resultava em dupla tributação camuflada e injustificada 
e em violação de direitos fundamentais. 
PR/AD//CF 
Processo relacionado: ADI 5422 
FONTE: STF 
 

3. STF vai discutir obrigatoriedade de separação de bens em casamento de 
pessoa maior de 70 anos 

O Supremo Tribunal Federal vai decidir se é constitucional o regime da separação 
obrigatória de bens no casamento de pessoas maiores de 70 anos e a aplicação dessa 
regra às uniões estáveis. A matéria é objeto do Recurso Extraordinário com Agravo 
(ARE) 1309642, que teve a repercussão geral reconhecida pelo Plenário (Tema 
1.236). 
Regime de bens 
A ação de origem diz respeito a um inventário em que se discute o regime de bens a 
ser aplicado a uma união estável iniciada quando um dos cônjuges já tinha mais de 
70 anos. O juízo de primeira instância considerou aplicável o regime geral da 
comunhão parcial de bens e reconheceu o direito da companheira de participar da 
sucessão hereditária com os filhos do falecido, aplicando tese fixada pelo Supremo 
de que é inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e 
companheiros (RE 646721). 
O magistrado declarou, para o caso concreto, a inconstitucionalidade do artigo 1.641, 
inciso II, do Código Civil, que estabelece que o regime de separação de bens deve ser 
aplicado aos casamentos e às uniões estáveis de maiores de 70 anos, sob o argumento 
de que a previsão fere os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade. 
De acordo com a decisão, a pessoa com 70 anos ou mais é plenamente capaz para o 
exercício de todos os atos da vida civil e para a livre disposição de seus bens. 
Contudo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) reformou a decisão, 
aplicando à união estável o regime da separação de bens, conforme o artigo 1.641. 
Para o TJ, a intenção da lei é proteger a pessoa idosa e seus herdeiros necessários de 
casamentos realizados por interesses econômico-patrimoniais. 
No STF, a companheira pretende que seja reconhecida a inconstitucionalidade do 
dispositivo do Código Civil e aplicada à sua união estável o regime geral da comunhão 
parcial de bens. 
Impacto social 
Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o ministro Luís Roberto Barroso 
ressaltou a relevância da matéria. Do ponto de vista social, a definição do regime de 
bens produz impactos diretos na organização da vida da sociedade brasileira. Sob o 
aspecto jurídico, tem relação com a interpretação e o alcance de normas 
constitucionais que asseguram especial proteção a pessoas idosas. E, da ótica 
econômica, a tese a ser fixada afetará diretamente os regimes patrimonial e 
sucessório de maiores de 70 anos. 
SP/AS//CF 
Processo relacionado: ARE 1309642 
FONTE: STF 



 
Superior Tribunal de Justiça – STJ 

 
1. STJ busca conciliar segurança do testamento e respeito à manifestação 

da última vontade 

Instrumento previsto nos artigos 1.857 e seguintes do Código Civil (CC) para que o 
autor da herança decida como deve ser dividida a parte de seus bens que não é 
reservada aos herdeiros necessários, o testamento pode ser público – quando é 
escrito por um tabelião no cartório competente – ou privado – hipótese em que o 
documento não é levado a cartório, mas se exigem, como regra, três testemunhas 
para que tenha validade. 
Nos termos dos artigos 735 e 736 do Código de Processo Civil (CPC), o juiz, após 
ouvido o Ministério Público, somente mandará registrar, arquivar e cumprir o 
testamento público se não achar vício externo que o torne suspeito de nulidade ou 
falsidade, de modo que eventuais defeitos quanto à formação e à manifestação da 
vontade do testador devem ser apurados no inventário ou em ação de anulação, pois 
o procedimento a ser seguido para a apresentação de testamento é de jurisdição 
voluntária. 
Na análise do testamento, o importante é garantir a finalidade do ato 
Se, de um lado, a legislação pormenoriza os critérios para reconhecimento e 
processamento do testamento, com o objetivo de evitar fraudes e assegurar o 
cumprimento da última vontade do testador, há, de outro, inúmeras situações da 
vida real que levam à sua elaboração sem a observância de certas formalidades, o 
que pode resultar na invalidação do documento. 
É assim que, por exemplo, surgem casos como os de testamento público sem 
assinatura do tabelião, testamento particular assinado por apenas duas, e não três 
testemunhas, ou testamento de próprio punho que não foi assinado pelo testador. 
Diante de tais situações, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem buscado 
compatibilizar a exigência de segurança quanto às disposições testamentárias com o 
abrandamento de rigores formais, para assegurar que prevaleça, por fim, o real 
desejo manifestado em vida pelo autor da herança. 
No julgamento do EAREsp 365.011, o ministro Marco Aurélio Bellizze lembrou que 
a corte, a partir do REsp 302.767, tem “contemporizado” o rigor formal do 
testamento, entendendo ser ele válido sempre que estiver presente a real vontade do 
testador, manifestada de modo livre e consciente. 
Da mesma maneira, a ministra Nancy Andrighi, ao analisar o REsp 1.633.254, 
observou que, em se tratando de sucessão testamentária, o objetivo a ser alcançado 
é a preservação da manifestação de última vontade do falecido. Segundo ela, as 
formalidades previstas em lei devem ser examinadas à luz dessa diretriz. 
Para o ministro Luis Felipe Salomão, a jurisprudência do STJ vem abrandando a 
exigência dos requisitos essenciais do testamento particular, afastando os rigores do 
formalismo exacerbado em detrimento de sua finalidade, quando não houver 
dúvidas em relação à vontade do testador. 
“O ponto-chave é, sempre e sempre, afastar qualquer incerteza em relação à 
disposição de última vontade, livre e espontânea, do testante”, destacou Salomão no 
AREsp 1.534.315. 



Dispensa de testemunhas só é válida em situações excepcionais 
Para o testamento particular redigido de próprio punho ser considerado válido, deve 
haver a assinatura de pelo menos três testemunhas idôneas, a leitura e a assinatura 
do documento pelo testador perante as testemunhas e o registro do ato em cartório. 
A jurisprudência do STJ tem admitido a flexibilização dessas formalidades, desde 
que o documento seja pelo menos assinado pelo testador e por testemunhas idôneas. 
Ao analisar o REsp 1.639.021, a Terceira Turma manteve decisão que não 
reconheceu a validade de um testamento de próprio punho. No recurso, alegou-se 
que a falta de assinatura de testemunhas que deveriam ter presenciado a lavratura 
do documento seria formalidade superável, tendo em vista a inexistência de disputa 
com incapazes ou herdeiros necessários. 
De acordo com o processo, a testadora, uma viúva sem herdeiros necessários, 
estabeleceu como ato de última vontade a distribuição de seu patrimônio entre 
parentes na linha colateral consanguínea e afins, na forma de herdeiros 
testamentários e legatários. 
O relator no STJ, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, reconheceu a possibilidade de, 
em circunstâncias específicas, o juiz dispensar a presença de testemunhas. No 
entanto, ele observou que não houve nenhuma situação emergencial que justificasse 
essa medida, especialmente porque se passaram quase três meses entre a elaboração 
do testamento e a morte da autora da herança. 
O ministro salientou que a ausência de assinaturas não foi o único vício que levou à 
invalidação do testamento, pois não houve a leitura e a assinatura do documento 
pelo testador na presença das testemunhas, nem mesmo se observou a vontade 
expressa da testadora de que fosse realizado o registro em cartório. 
“Não se desconhece que, na elaboração de testamento particular, é possível 
flexibilizar algumas formalidades prescritas, desde que o documento tenha sido, de 
fato, assinado pelo testador e por no mínimo três testemunhas, bem como quando 
as demais circunstâncias dos autos indicarem que o ato reflete a vontade do testador, 
o que não ocorre na presente hipótese”, finalizou o ministro. 
Real intenção do testador deve ser privilegiada 
Em outro caso analisado pela Terceira Turma – REsp 1.401.087 –, entendeu-se que 
é possível flexibilizar formalidades previstas em lei para a elaboração de testamento 
particular na hipótese em que o documento foi assinado pelo testador e por três 
testemunhas idôneas. 
Os ministros rejeitaram a argumentação dos filhos de um homem cujo testamento 
foi feito quando ele estava internado em Unidade de Terapia Intensiva (UTI). Como 
não receberam bens da parte disponível do patrimônio do falecido, os filhos 
sustentaram que as condições físicas e mentais do pai eram “fragilíssimas”, lançando 
dúvida sobre os possíveis efeitos dos medicamentos que ele estava tomando. 
Contestaram, também, o fato de se tratar de testamento particular digitado e lido por 
advogada, e não redigido de próprio punho ou por processo mecânico, como prevê o 
artigo 1.876 do Código Civil. 
Ao analisar o caso, porém, a Terceira Turma decidiu não ser possível invalidar o 
testamento, cujas seis laudas tinham a rubrica do testador. 
Conforme destacou o relator, ministro João Otávio de Noronha, ao se examinar o ato 
de disposição de última vontade, “deve-se sempre privilegiar a busca pela real 



intenção do testador a respeito de seus bens”, manifestada “de forma livre, 
consciente e espontânea” e desde que “atestada sua capacidade mental para o ato”. 
Formalidades legais devem ser examinadas caso a caso 
Ao admitir como válido testamento particular que, mesmo não tendo sido assinado 
de próprio punho pela testadora, contou com a sua impressão digital, a Segunda 
Seção destacou que cada situação deve ser analisada individualmente, para que se 
verifique se a ausência de alguma formalidade é suficiente para comprometer a 
validade do testamento, em confronto com os demais elementos de prova. 
O colegiado reiterou que, nos processos sobre sucessão testamentária, o objetivo a 
ser alcançado deve ser a preservação da manifestação de última vontade do falecido, 
de modo que as formalidades legais devem ser examinadas à luz dessa diretriz 
máxima. 
A relatora do REsp 1.633.254, ministra Nancy Andrighi, explicou que a 
jurisprudência do STJ permite, excepcionalmente, a relativização de algumas das 
formalidades exigidas pelo Código Civil no âmbito do direito sucessório. 
“A regra segundo a qual a assinatura de próprio punho é requisito de validade do 
testamento particular traz consigo a presunção de que aquela é a real vontade do 
testador”, afirmou a magistrada, ressaltando, porém, que, na falta da assinatura 
exigida por lei, admite-se a apresentação de provas de que se tratava realmente de 
sua última vontade. 
Ao analisar o recurso especial da herdeira beneficiária do testamento, Nancy 
Andrighi observou que o Poder Judiciário não deve interferir nas disposições 
testamentárias – com exceção apenas daquilo que for estritamente necessário para 
confirmar que a disposição dos bens retratada no documento corresponde 
efetivamente ao desejo do testador. 
A ministra lembrou que, em processos analisados anteriormente pelo STJ, foram 
abrandadas as formalidades previstas no artigo 1.876 do CC, como no REsp 701.917, 
em que a Quarta Turma admitiu, excepcionalmente, a relativização das exigências 
legais no tocante à quantidade de testemunhas para se reconhecer a validade do 
testamento particular. 
No caso citado pela magistrada, o relator, ministro Luis Felipe Salomão, disse que, 
no tocante ao testamento privado, “ainda que seja imprescindível o cumprimento 
das formalidades legais a fim de preservar a segurança, a veracidade e a legitimidade 
do ato praticado, deve-se interpretar o texto legal com vistas à finalidade por ele 
colimada”. 
Exigências para testamento de cego podem ser flexibilizadas 
O descumprimento de exigências legais para a confecção de testamento público de 
pessoa cega – segunda leitura e expressa menção a essa condição no corpo do 
documento – não gera a sua nulidade se mantida a higidez da manifestação de 
vontade do testador. 
Com base nesse entendimento, ao analisar o REsp 1.677.931, a Terceira Turma 
decidiu que não há como considerar nulo um testamento pela falta de algumas 
formalidades fixadas em lei, quando a vontade do falecido foi completamente 
satisfeita com os procedimentos adotados. 
O entendimento unânime foi proferido em recurso originado em ação de nulidade 
de testamento. Ao STJ, o recorrente alegou que o testamento deveria ser considerado 
nulo, pois não atendeu às formalidades essenciais: faltaram a assinatura na primeira 



folha e a confirmação, no próprio instrumento, de que o testador era cego, além de 
não ter acontecido a dupla leitura do documento pelo tabelião e por uma das 
testemunhas. 
De acordo com a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, há entendimento 
predominante no STJ acerca da preservação da declaração de vontade, mesmo 
diante da ausência de algum requisito formal. 
Em seu voto, ela afirmou que, tendo sido atendidos os pressupostos básicos da 
sucessão testamentária – como a capacidade do testador, o respeito aos limites do 
que pode dispor e a legítima declaração de vontade –, as formalidades exigidas por 
lei podem ser abrandadas, pois a finalidade do testamento foi completamente 
satisfeita. 
Testamento apócrifo não é considerado válido 
Ainda que seja possível flexibilizar as formalidades prescritas em lei, esse 
abrandamento do rigor formal não alcança o documento apócrifo, mesmo que 
escrito de próprio punho. 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma ao julgar o REsp 1.444.867, interposto 
contra decisão que considerou que a falta da assinatura do testador e da leitura do 
documento perante as testemunhas não seria razão suficiente para invalidar o ato. 
Na decisão de segundo grau, foi considerado que, apesar da ausência da assinatura 
do testador, os depoimentos das testemunhas, aliados às demais circunstâncias e a 
outros documentos, evidenciaram de modo seguro que o testamento particular, 
redigido de próprio punho, exprimiu a vontade do falecido. 
No STJ, entretanto, o entendimento foi outro. O relator do recurso, ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, reconheceu que o tribunal já aceitou abrandar o rigor das 
formalidades em relação às testemunhas, desde que o documento seja redigido e 
assinado pelo testador. 
“No caso em apreço, além da falta de leitura para as testemunhas, o próprio 
testamento é apócrifo, denotando dúvida até mesmo acerca da finalização de sua 
confecção. Logo, ainda que se admita, em casos excepcionalíssimos, a relativização 
das exigências contidas nos incisos II e III do artigo 1.645 do Código Civil de 1916, é 
imperativo, para que se reconheça a validade do testamento particular, que tenha ele 
sido escrito e assinado pelo testador”, disse o ministro. 
Apesar de a situação ter sido analisada sob o enfoque do Código Civil de 1916, vigente 
ao tempo da prática do ato, o relator destacou que o mesmo entendimento vale para 
o Código Civil de 2002, com a inovação trazida pelos artigos 1.878 e 1.879. 
Assinatura do tabelião é requisito indispensável 
Embora a jurisprudência do STJ admita flexibilizar alguns requisitos no registro do 
testamento, a assinatura do tabelião ou de seu substituto legal é requisito 
indispensável de validade. Afinal, o notário é quem possui fé pública para dar 
autenticidade ao documento. 
O entendimento foi fixado no REsp 1.703.376 pela Terceira Turma, ao manter 
acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) que negou pedido de abertura, 
registro e cumprimento de testamento público apresentado por uma irmã da falecida 
– documento no qual a titular teria deixado todos os bens para as suas irmãs. 
Por sua vez, o viúvo apresentou testamento registrado apenas 19 dias antes do 
documento indicado pela irmã, no qual somente ele era apontado como beneficiário. 



O ministro Moura Ribeiro explicou que os testamentos são atos solenes, cercados 
por formalidades essenciais cujo objetivo é resguardar a última vontade do testador 
– que não estará mais vivo para confirmá-la – e também os direitos dos herdeiros 
necessários, circunstâncias pelas quais, em regra, devem ser observados os 
requisitos do artigo 1.864 do CC. 
Entretanto, exatamente para preservar a manifestação de vontade da pessoa que 
morreu, Moura Ribeiro enfatizou que as formalidades devem ser observadas com 
parcimônia e de acordo com as peculiaridades de cada caso. 
Na hipótese dos autos, o ministro ressaltou que o notário é dotado de fé pública, e 
sua atuação faz parte da própria substância do ato, de forma que sua assinatura – 
assim como a sua presença – é imprescindível para a manifestação de última 
vontade, como forma de evitar nulidades e garantir segurança jurídica. 
“Como negócio jurídico, o testamento, para ser válido, requer também a presença 
dos requisitos do artigo 104 do CC, quais sejam, agente capaz, objeto lícito e forma 
prescrita ou não defesa em lei, sendo que, no caso, o último requisito não se mostrou 
presente, porque a lei exige expressamente a assinatura do tabelião que presenciou 
e registrou o negócio jurídico, que, como visto, tem fé pública e confere legitimidade 
a ele”, afirmou o relator. 
Falta da terceira testemunha não é motivo para invalidade 
A leitura do testamento na presença de duas testemunhas, e não de três como exige 
o Código Civil, é vício formal que pode ser relativizado, tendo em vista a preservação 
da vontade do testador. 
Com o entendimento firmado no julgamento do REsp 1.583.314, a Terceira Turma 
deu provimento a um recurso para confirmar o testamento particular que havia sido 
invalidado pela falta da terceira testemunha. A relatora no STJ, ministra Nancy 
Andrighi, destacou que a jurisprudência permite a flexibilização de algumas 
formalidades, mas estabelece uma gradação entre os vícios que podem ocorrer. 
Os vícios de menor gravidade, segundo a relatora, são puramente formais e se 
relacionam aos aspectos externos do documento. São hipóteses diferentes de vícios 
como a falta de assinatura do testador, os quais contaminam o próprio conteúdo do 
testamento, “colocando em dúvida a sua exatidão e, consequentemente, a sua 
validade”. 
“São suscetíveis de superação os vícios de menor gravidade, que podem ser 
denominados de puramente formais e que se relacionam essencialmente com 
aspectos externos do testamento particular, ao passo que vícios de maior gravidade, 
que podem ser chamados de formais-materiais porque transcendem a forma do ato 
e contaminam o seu próprio conteúdo, acarretam a invalidade do testamento lavrado 
sem a observância das formalidades que servem para conferir exatidão à vontade do 
testador”, afirmou a ministra. 
Da mesma maneira decidiu o STJ ao analisar o REsp 828.616: a ausência de leitura 
do testamento perante três testemunhas reunidas concomitantemente não é 
suficiente para invalidar o testamento, pois as testemunhas confirmaram que o 
próprio testador foi quem levou o documento para elas assinarem. Nesse processo, 
todas as testemunhas confirmaram as assinaturas lançadas no documento, sendo 
que uma delas demonstrou também conhecer seu conteúdo. 
Testador não tem de redigir o texto pessoalmente 



Para ser considerado legalmente válido, o testamento particular elaborado por 
processo mecânico – digitado e impresso – não possui como requisito essencial ter 
sido redigido pessoalmente pelo próprio testador. 
O entendimento foi firmado pela Quarta Turma, que, ao julgar o AREsp 1.534.315, 
negou provimento a recurso especial cujo propósito era invalidar testamento 
particular por falta de comprovação de que foi escrito pessoalmente pelo testador. 
Segundo a parte que recorreu, o Código Civil exigiria que o testamento particular 
fosse escrito pessoalmente pelo testador, não importando se de forma manual ou 
mecânica. As instâncias ordinárias não acolheram essa argumentação. 
As regras de validade do testamento particular, contidas no artigo 1.876 do CC, foram 
fielmente seguidas, afirmaram as testemunhas, completando que o testamento lhes 
foi apresentado pela própria testadora, que estava lúcida e o leu em sua presença. 
Para o ministro Marco Buzzi, relator do agravo em recurso especial, é o que basta 
para validar o testamento, pois a lei não exige prova de que ele tenha sido digitado 
ou datilografado pelo próprio testador. 
O magistrado considerou correto o acórdão recorrido, que decidiu ser desimportante 
para a análise da validade do testamento particular o fato de, eventualmente, não ter 
sido digitado pela testadora. 
“Cuida-se de circunstância que não é destacada pela lei como requisito de validade 
de tal modalidade de disposição de última vontade, incapaz, portanto, de tornar 
inválido o ato jurídico em análise”, afirmou o relator. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
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2. ITBI e IPTU: o STJ e os impostos municipais que incidem sobre imóveis (parte 1) 

Dois dos três principais tributos municipais têm incidência sobre imóveis: o Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI). Juntamente com o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN, mais conhecido apenas como ISS), eles compõem grande parte das receitas 
próprias nos mais de 5.500 municípios brasileiros. 
A previsão desses tributos está no artigo 156 da Constituição, mas, devido ao 
regulamento infraconstitucional, muitas controvérsias jurídicas envolvendo ITBI e 
IPTU são resolvidas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). A jurisprudência do 



STJ sobre esses tributos é o tema da reportagem especial em duas partes que começa 
a ser divulgada neste domingo. 
Este primeiro texto apresenta julgados da corte sobre o ITBI. O imposto é antigo na 
literatura jurídica nacional: remonta a 1809, ainda na época do Império, com o 
chamado “imposto da sisa”. Desde 1891, possui previsão constitucional. É regulado, 
atualmente, pelos artigos 35 a 42 do Código Tributário Nacional (CTN). 
Detalhe importante: as regras do CTN são da época em que o ITBI era de 
competência estadual, portanto, é preciso analisá-las em conjunto com o regramento 
constitucional vigente. Uma das principais controvérsias a respeito do tributo é a 
base de cálculo, já que esse parâmetro influencia o valor a ser pago. 
Qual é o valor do imóvel? 
Em fevereiro deste ano, a Primeira Seção estabeleceu importante definição a respeito 
do assunto ao julgar o Tema 1.113 dos recursos repetitivos (REsp 1.937.821). Para o 
colegiado, a base de cálculo do ITBI deve considerar o valor de mercado do imóvel 
individualmente determinado, afetado por fatores específicos como o estado de 
conservação. 
A seção de direito público fixou três teses: 
1) A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais 
de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode 
ser utilizada como piso de tributação; 
2) O valor da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção de que é 
condizente com o valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo fisco 
mediante a regular instauração de processo administrativo próprio (artigo 148 do 
CTN); 
3) O município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI com 
respaldo em valor de referência por ele estabelecido de forma unilateral. 
De acordo com o relator do recurso, ministro Gurgel de Faria, a expressão “valor 
venal” contida no CTN deve ser entendida como o valor considerado em condições 
normais de mercado para as compras e vendas. 
Embora seja possível aferir um valor médio, a avaliação de cada imóvel possui 
especificidades, com oscilações positivas e negativas, que devem ser levadas em 
conta – lógica diferente, portanto, da estimativa feita para fins de IPTU. 
“Cumpre salientar que a planta genérica de valores é estabelecida por lei em sentido 
estrito, para fins exclusivos de apuração da base de cálculo do IPTU, não podendo 
ser utilizada como critério objetivo para estabelecer a base de cálculo de outro 
tributo, o qual, pelo princípio da estrita legalidade, depende de lei específica”, 
complementou o relator. 
Fato gerador é a efetiva transferência do imóvel 
No AREsp 1.760.009, o STJ reafirmou o entendimento adotado pela corte após 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 1.124 da repercussão geral. 
Segundo esse entendimento, o fato gerador do ITBI somente ocorre com a efetiva 
transferência da propriedade imobiliária, que se dá mediante o registro no cartório 
de imóveis. 
No julgamento do recurso, em abril de 2022, a Segunda Turma do STJ acrescentou 
que, mesmo em caso de cisão de empresa com transmissão de imóvel do seu 
patrimônio, o fato gerador do ITBI é o registro da transferência do bem no cartório. 



Nessa demanda, após a cisão de uma empresa em outras quatro, com a transferência 
de duas fazendas para uma delas, houve o recolhimento de ITBI para o município 
paulista de São Manuel, em 2012. Dois anos após o pagamento, o 
georreferenciamento na região constatou que as fazendas pertenciam a outro 
município do mesmo estado, Igaraçu do Tietê. Após nova transferência de 
propriedade, valores de ITBI foram pagos a este segundo município, em 2015. 
A empresa requereu judicialmente a devolução de valores, alegando que o 
pagamento feito em 2012 ao município de São Manuel não era devido. O STJ deu 
razão à empresa, ao concluir que, de fato, a transferência só foi efetivada com o 
registro do imóvel em 2015, após o processo de georreferenciamento. 
Nas palavras do relator, ministro Herman Benjamin: “O STJ entende que, mesmo 
em caso de cisão, o fato gerador do ITBI é o registro no ofício competente da 
transmissão da propriedade do bem imóvel, em conformidade com a lei civil, o que, 
no caso, ocorreu em 2015. Logo, não há como considerar como fato gerador da 
referida exação a data de constituição das empresas pelo registro de contrato social 
na Junta Comercial, ocorrido em 2012″. 
O relator lembrou que, mesmo antes da decisão do STF, o STJ já havia adotado esse 
entendimento no AREsp 215.273, de 2012, e em julgados de 2007, como o REsp 
771.781 e o REsp 764.808. “O fato gerador do ITBI é o registro imobiliário da 
transmissão da propriedade do bem imóvel. A partir daí, portanto, é que incide o 
tributo em comento”, declarou Herman Benjamin no AREsp 215.273. 
Devolução do imposto no negócio anulado 
O STJ entende que, no caso de anulação da venda do imóvel, o valor pago a título de 
ITBI é passível de restituição. A discussão ocorreu no EREsp 1.493.162, relatado na 
Primeira Seção pelo ministro Napoleão Nunes Maia Filho, hoje aposentado. 
O negócio que ensejou a transferência de propriedade do imóvel e, por conseguinte, 
a tributação pelo ITBI não se concretizou em caráter definitivo devido à 
superveniente declaração de nulidade por sentença judicial transitada em julgado. 
O fisco questionou decisão da Segunda Turma do STJ alegando que, mesmo na 
hipótese de anulação posterior do negócio, o imposto seria devido, e invocou como 
paradigma um acórdão divergente da Primeira Turma (REsp 1.175.640). Por 
unanimidade, a seção corroborou o acórdão da Segunda Turma e manteve a 
condenação imposta ao fisco de devolver o valor do ITBI. 
De acordo com o relator, não tendo havido a transmissão da propriedade, já que era 
nulo o negócio de compra e venda, não há fato gerador do imposto, nos termos do 
artigo 156, inciso II, da Constituição, e do artigo 35, incisos I, II e III, do CTN, “sendo 
devida a restituição do correspondente valor recolhido pelo contribuinte”. 
Valor de venda ou valor de arrematação? 
A transferência de propriedade tributada pelo ITBI pode envolver imóvel 
arrematado em leilão judicial, o que trouxe para o STJ a discussão sobre a base de 
cálculo em tais hipóteses. No REsp 1.188.655, em 2010, a Primeira Turma debateu 
se a base de cálculo do imposto seria o valor da arrematação ou o valor de venda do 
imóvel – uma diferença significativa, tendo em vista que imóveis leiloados podem 
ser arrematados por preços bem inferiores aos de mercado. 
O relator, ministro Luiz Fux (hoje no STF), destacou que, embora continuassem a 
chegar ao STJ recursos contra decisões que aceitavam o valor venal como base de 



cálculo, o entendimento do tribunal, desde 1990, apontava para o valor da 
arrematação judicial. 
O ministro citou dois precedentes nos quais o assunto foi debatido com 
profundidade, o REsp 863.893, relatado pelo ministro Francisco Falcão em 2006, e 
o REsp 2.525, relatado pelo ministro Armando Rollemberg (falecido) em 1990. No 
primeiro desses dois casos, a dúvida sobre a base de cálculo estava entre o valor da 
arrematação e o valor da avaliação judicial prévia ao leilão. 
“No caso concreto – de arrematação judicial do bem imóvel –, o tribunal a quo 
manifestou-se no sentido de que a base de cálculo do ITBI é o valor da avaliação 
judicial. Nos termos da jurisprudência supracitada, todavia, tal posicionamento não 
deve prevalecer, porquanto não há que se falar em registro da transmissão do imóvel 
quando da avaliação judicial”, explicou o ministro ao citar casos mais antigos, como 
o REsp 2.525 – o primeiro sobre o assunto. 
Neste, o ministro Armando Rollemberg ratificou as razões apresentadas pelo 
Ministério Público Federal (MPF), segundo as quais a arrematação é uma forma de 
venda que se processa judicialmente e permite a aquisição de imóveis por preço 
inferior ao da avaliação. O relator afirmou que o valor atribuído não é o valor 
alcançado na venda, e não há lógica jurídica que permita a prevalência do valor de 
avaliação para servir como base de cálculo do tributo. 
Desde esse precedente, o STJ decide no sentido de considerar o valor da arrematação 
como base de cálculo do ITBI – entendimento confirmado, mais recentemente, no 
AgInt no AREsp 2.050.401, no AREsp 1.542.296 e no AREsp 1.425.219. 
Ônus da prova para afastar imunidade tributária 
Ao analisar o AREsp 444.193, a Segunda Turma ratificou o entendimento do tribunal 
segundo o qual, havendo dúvida sobre a real destinação do imóvel, para fins de 
aplicação da imunidade tributária, cabe à Fazenda Pública apresentar prova de que 
seu uso estaria desvinculado da finalidade religiosa. 
No caso julgado, o fisco municipal questionou se alguns terrenos seriam mesmo para 
templos adventistas, buscando a cobrança do ITBI na transação. Isso ocorreu após a 
igreja adquirir imóveis no município e pleitear administrativamente a imunidade 
tributária. 
Em primeira instância, o pedido da igreja foi julgado improcedente, ante a ausência 
de provas de utilização dos terrenos para a construção de templos. O tribunal 
estadual reformou a sentença, dando razão à instituição religiosa. 
No STJ, o município questionou a decisão, sustentando que não havia provas do uso 
dos terrenos para a finalidade religiosa, razão pela qual seria devido o recolhimento 
de ITBI. 
O relator, ministro Mauro Campbell Marques, lembrou que havia presunção relativa 
de veracidade nas declarações da igreja. Assim, segundo ele, caberia à Fazenda 
Pública, nos termos do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, apresentar 
prova de que os terrenos estariam desvinculados da destinação institucional. 
O ministro citou precedentes do tribunal no mesmo sentido. Um deles, de 2007 (Ag 
849.285), tratou de controvérsia similar com entidades que gozam de imunidade 
tributária, porém relacionada ao IPTU. Em qualquer caso, para o STJ, existindo 
alguma contestação sobre a utilização de imóveis por instituição beneficiada pela 
imunidade tributária, cabe ao fisco competente produzir a prova. 
Alienação onerosa para coproprietário 



No REsp 722.752, a Segunda Turma discutiu o caso de quatro coproprietários de seis 
imóveis urbanos, que extinguiram parcialmente a copropriedade para que cada um 
deles passasse a ser o único titular de um imóvel. Nessa situação, como ficaria o 
ITBI? 
No recurso relatado pelo ministro Herman Benjamin, o colegiado deu razão ao fisco 
municipal, que pedia o recolhimento do tributo. Ele comentou que, ao contrário do 
que entendeu o tribunal estadual, não houve a mera dissolução do condomínio, já 
que cada coproprietário adquiriu dos demais os 75% do imóvel que não lhe 
pertenciam. 
“O ITBI deve incidir sobre a transmissão desses 75%. Isso porque a aquisição dessa 
parcela se deu por alienação onerosa: compra (pagamento em dinheiro) ou permuta 
(cessão de parcela de outros imóveis)”, explicou. 
De acordo com o ministro, em razão do reconhecimento de que cada imóvel deve ser 
tributado de forma autônoma, o STF não permitiu que os municípios considerassem 
como uma universalidade todos os imóveis de um contribuinte, para fins de 
progressividade das alíquotas. 
“Ora, se o município não pode considerar o conjunto de imóveis uma universalidade, 
para fins de cobrança do IPTU, não teria sentido admitir que o contribuinte possa 
fazê-lo, com o intuito de pagar menos ITBI”, disse o relator. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1937821 
AREsp 1760009 
AREsp 215273 
REsp 771781 
REsp 764808 
EREsp 1493162 
REsp 1175640 
REsp 1188655 
REsp 863893 
REsp 2525 
AREsp 2050401 
AREsp 1542296 
AREsp 1425219 
AREsp 444193 
Ag 849285 
REsp 722752 
FONTE: STJ 
 

3. Não incide IR sobre cessão de precatório com deságio 

Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), não há incidência de Imposto de Renda 
(IR) sobre o preço recebido em virtude da cessão de crédito de precatório com 
deságio. 
O entendimento foi reafirmado pela Segunda Turma ao julgar um caso originado em 
mandado de segurança no qual se pleiteou o direito de não pagar IR sobre os valores 



recebidos pela cessão de crédito de precatório com deságio. O Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região (TRF2) havia negado o pedido. 
No recurso especial apresentado ao STJ, o autor da ação apontou violação dos artigos 
97 e 43 do Código Tributário Nacional (CTN). Alegou também violação do artigo 3º, 
parágrafo 2º, da Lei 7.713/1988, destacando não haver ganho de capital que 
justifique a incidência do imposto. 
STJ tem entendimento consolidado sobre alienação de precatório 
Segundo o relator, ministro Francisco Falcão, o STJ possui entendimento 
consolidado no sentido de que a alienação de precatório com deságio não implica 
ganho de capital, motivo pelo qual não há tributação pelo IR sobre o recebimento do 
respectivo preço. 
O magistrado registrou que, no julgamento do AgInt no REsp 1.768.681, a corte 
decidiu que o preço da cessão do direito de crédito e o efetivo pagamento do 
precatório dão origem a fatos geradores de IR distintos. 
Porém, continuou Falcão, a ocorrência de um desses fatos geradores em relação ao 
cedente não excluirá a ocorrência do outro em relação ao próprio cedente. O ministro 
lembrou que, em relação ao preço recebido pela cessão do precatório, a Segunda 
Turma entendeu que a tributação ocorrerá se e quando houver ganho de capital por 
ocasião da alienação do direito. 
Alienação do crédito com deságio afasta ganho de capital 
De acordo com o ministro, vários precedentes do tribunal apontam que, na cessão 
de precatório, só haverá tributação caso ocorra ganho de capital, o que não se verifica 
nos casos de alienação de crédito com deságio. 
“É notório que as cessões de precatório se dão sempre com deságio, não havendo o 
que ser tributado em relação ao preço recebido pela cessão do crédito”, afirmou. 
Ao dar provimento ao recurso especial para conceder o mandado de segurança, o 
relator observou que o acórdão do TRF2 não estava alinhado à jurisprudência do 
STJ. 
Leia o acórdão no REsp 1.785.762. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1785762 
FONTE: STJ 
 

4. Proprietário de apartamento em pool hoteleiro é obrigado a 
permanecer vinculado à administração comum 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, havendo norma 
condominial que determine a utilização do imóvel exclusivamente no sistema de 
pool hoteleiro, o proprietário não tem o direito de denunciar o contrato de 
administração imobiliária para gerir sua unidade individualmente, desvinculando-
se do empreendimento coletivo. 
De acordo com o colegiado, deve ser respeitada a obrigatoriedade de participação no 
pool hoteleiro prevista na convenção condominial instituída pela incorporadora. 
Na origem do caso, a empresa responsável pela administração do condomínio 
ajuizou ação de consignação em pagamento para depósito dos rendimentos mensais 
de três apartamentos em um condomínio-hotel situado em São Paulo. Paralelamente 
à contestação, a empresa proprietária das unidades propôs ação em que pediu a 
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declaração do término da vigência do contrato de sociedade em conta de 
participação, o recebimento dos aluguéis e a restituição dos imóveis. 
A primeira instância julgou procedente apenas o pedido de consignação em 
pagamento e fixou honorários advocatícios por equidade. O Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) manteve a decisão. 
Insatisfeitas, ambas as partes recorreram ao STJ. A proprietária dos imóveis insistiu 
na restituição das unidades, enquanto a administradora, que teve seu pleito atendido 
na origem, requereu que os honorários advocatícios fossem fixados com base no 
percentual de 10% a 20% sobre o valor atualizado da causa, acrescidos de verba 
honorária recursal. 
Convenção condominial determinou finalidade e administração 
exclusivas 
O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, esclareceu que o pool hoteleiro 
corresponde a uma associação entre os titulares das unidades e uma empresa de 
administração hoteleira que disponibiliza os apartamentos para locação a terceiros. 
Nesse caso, “há a constituição de sociedade em conta de participação, na qual a 
empresa responsável pela administração e gestão hoteleira figura como sócia 
ostensiva e os titulares das unidades autônomas como sócios participantes”. 
Cueva destacou que a convenção condominial, que instituiu a finalidade do 
empreendimento como sendo um condomínio-hotel, impôs o sistema pool hoteleiro 
a partir da prévia incorporação imobiliária. Segundo observou o ministro, também 
está estipulado na convenção que cabe apenas a uma sociedade empresária a gestão 
das unidades, não se admitindo outras empresas, o chamado pool paralelo. 
O magistrado ressaltou que o instrumento de administração imobiliária possui 
natureza coletiva, e permitir a retirada de apenas um titular do contrato ensejaria 
prejuízo aos demais. 
“Com isso, é obrigação do condômino permanecer vinculado ao sistema do pool 
hoteleiro, sem se opor à gerência exclusiva do empreendimento pela 
administradora”, destacou o ministro ao julgar inválida a declaração de término da 
vigência do contrato de sociedade em conta de participação. 
“Além disso, cada unidade autônoma deve ser utilizada com o objetivo único de 
exploração hoteleira, vedado o seu uso para outra finalidade ou fora do pool 
estatuído pelo condomínio”, afirmou. 
Fixação dos honorários advocatícios 
Quanto aos honorários advocatícios, o relator destacou que, no caso, eles deveriam 
ter sido fixados a partir do valor da causa e obedecendo aos limites impostos pelos 
parágrafos 2º e 6º do artigo 85 do Código de Processo Civil. Conforme explicou, tais 
dispositivos devem ser aplicados, inclusive, nas decisões de improcedência e quando 
houver julgamento sem resolução do mérito. 
O ministro lembrou que o REsp 1.746.072, julgado pela Segunda Seção do STJ, 
constituiu como regra geral e de aplicação obrigatória o disposto no parágrafo 2º: 
10% a 20% sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou do valor 
atualizado da causa. 
Dessa forma, a verba honorária foi fixada em 10% do valor atualizado da causa na 
ação consignatória e na de resolução contratual, acrescida de 2% a título de 
honorários recursais. 
Leia o acórdão no REsp 1.993.893. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1993893 
FONTE: STJ 
 

5. Aquisição de metade do imóvel não impede reconhecimento da 
usucapião 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que a aquisição de metade do imóvel não impede o reconhecimento da usucapião 
especial urbana. Segundo o colegiado, o fato de os moradores, autores do pedido, já 
terem a metade da propriedade não atrai a vedação do artigo 1.240 do Código Civil 
(CC), que impõe como condição não possuir outro imóvel urbano ou rural. 
Com base nesse entendimento, a turma deu provimento ao recurso especial de um 
casal que ajuizou ação de usucapião urbana, alegando estar há mais de cinco anos na 
posse mansa e pacífica de um apartamento situado no Rio de Janeiro, além de 
preencher todos os outros requisitos do artigo 1.240 do CC. 
Julgada improcedente a ação, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) negou 
provimento à apelação do casal, sob o entendimento de que os recorrentes não 
cumpriram um dos requisitos para a aquisição da propriedade com fundamento na 
usucapião constitucional, qual seja, não possuir outro imóvel urbano, uma vez que 
eles seriam proprietários da outra metade do imóvel que pretendiam usucapir. 
Ao STJ, o casal alegou que reside no apartamento, como se fosse dono, desde 1984, 
após a falência da imobiliária responsável pelo aluguel. Os recorrentes sustentaram, 
ainda, que arremataram a metade do imóvel há mais de 35 anos e, desde então, 
exercem com exclusividade a posse para fins de moradia. 
Os moradores não possuíam moradia própria 
O relator do recurso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, observou que, de acordo 
com a doutrina, os constituintes instituíram a usucapião especial urbana para 
contemplar as pessoas sem moradia própria, daí a exigência de que o autor do pedido 
não seja proprietário de outro imóvel. 
“Sob essa perspectiva, o fato de os recorrentes serem proprietários da metade ideal 
do imóvel que pretendem usucapir não parece constituir o impedimento de que trata 
o artigo 1.240 do Código Civil, pois não possuem moradia própria, já que, 
eventualmente, teriam que remunerar o coproprietário para usufruir com 
exclusividade do bem”, afirmou. 
O magistrado destacou que a jurisprudência do STJ admite a usucapião de bem em 
condomínio, desde que o condômino exerça a posse com exclusividade. Esse 
entendimento – acrescentou – pode ser aplicado ao caso dos autos, pois os 
recorrentes agiram como donos exclusivos: adquiriram metade do imóvel e pagaram 
todas as taxas e tributos incidentes sobre ele, além de realizarem benfeitorias. 
“Tendo os recorrentes (i) permanecido no imóvel durante ao menos 30 anos, de 1984 
até 2003, data da propositura da ação, sem contrato de locação regular, (ii) sem ter 
pagado alugueres, (iii) tendo realizado benfeitorias, (iv) tendo se tornado 
proprietários da metade do apartamento, (v) adimplido com todas as taxas e 
tributos, inclusive taxas extraordinárias de condomínio, não há como afastar a 
hipótese de transmudação da posse, que passou a ser exercida com animus domini”, 
concluiu o magistrado ao dar provimento ao recurso especial. 



Leia o acórdão no REsp 1.909.276. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1909276 
FONTE: STJ 
 

6. Construtora deve pagar taxa de manutenção à empresa de 
administração de loteamento 

Ao estabelecer uma distinção em relação ao Tema 492 do Supremo Tribunal Federal 
(STF), a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, 
entendeu que, mesmo sem concordância expressa, uma construtora deve pagar a 
taxa de manutenção à empresa prestadora de serviços de administração de 
loteamento, relativamente aos imóveis de que é proprietária. 
O colegiado deixou de exercer o juízo de retratação e manteve o acórdão 
anteriormente proferido, sob o fundamento de que o precedente do STF diz respeito 
às associações de moradores, ao passo que, no caso dos autos, a cobrança é pleiteada 
por uma sociedade empresária. 
Segundo o processo, a empresa de administração ajuizou ação contra a construtora 
para receber o pagamento de valores decorrentes de serviços de manutenção do 
loteamento. A construtora sustentou a ilegalidade da cobrança de contribuições 
mensais para a manutenção, tendo em vista que não concordou com o pagamento 
por esse tipo de serviço. 
Cobrança de taxa de manutenção pode ser viável 
No STJ, a Terceira Turma negou provimento ao recurso da construtora, por entender 
que a administradora de loteamento pode cobrar taxa de manutenção dos 
proprietários de imóveis nele localizados, se esse vínculo foi estabelecido pelo 
loteador em contrato-padrão levado a registro no respectivo cartório, ao qual os 
compradores tenham aderido. 
A construtora entrou com recurso extraordinário para o STF, o qual ficou sobrestado 
até o julgamento do RE 695.911, cuja repercussão geral foi reconhecida. Ao julgar o 
Tema 492, o STF fixou a tese de que é inconstitucional a cobrança, por parte de 
associação de moradores, de taxas de manutenção e conservação de loteamento 
imobiliário urbano dos proprietários não associados, até o advento da Lei 
13.465/2017, ou de anterior lei municipal que discipline a questão. 
Diante de possível divergência entre o acórdão da Terceira Turma e o precedente do 
STF, o processo voltou ao colegiado do STJ para eventual juízo de retratação. 
Terceira Turma já distinguiu situação idêntica da tese fixada no Tema 
882 
O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que a controvérsia dos autos diz 
respeito a loteamentos formados inicialmente com base na Lei 6.766/1979, que 
posteriormente se tornaram assemelhados a condomínios, em razão de necessidades 
coletivas. No entanto, não é possível classificar os loteamentos fechados como 
condomínios, pois a estes não se equiparam, ante a ausência de copropriedade das 
áreas comuns. 
O magistrado recordou que a Segunda Seção do STJ também fixou, em recurso 
repetitivo, o entendimento de que as taxas de manutenção criadas por associações 
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de moradores não obrigam os não associados ou os que não anuíram com a cobrança 
(Tema 882). 
Contudo, o ministro destacou que, no próprio acórdão submetido ao juízo de 
retratação, a Terceira Turma já havia feito a distinção entre o entendimento do Tema 
882 e uma situação idêntica à dos autos. 
Situação fática apresentada é diversa da apreciada nos Temas 492/STF e 
882/STJ 
O relator ressaltou que a situação discutida no processo é diversa daquela apreciada 
nos Temas 492/STF e 882/STJ, pois a autora é uma sociedade empresária 
prestadora de serviços de administração de loteamento, e não uma associação de 
moradores. Além disso, a ação está fundada no descumprimento de contrato firmado 
pelas partes, e não em estatuto de associação civil ou na existência de 
enriquecimento sem causa de uma das partes. 
Segundo Bellizze, o vínculo jurídico entre as partes decorre de um contrato-padrão 
estabelecido quando da formação do loteamento e registrado em cartório 
imobiliário, assim como de escritura pública de compra e venda firmada pelos 
adquirentes. 
Em razão da diferenciação entre o precedente do STF e o caso concreto 
(distinguishing), a Terceira Turma, acompanhando o voto do relator, deixou de 
exercer o juízo de retratação e manteve o acórdão anteriormente proferido. 
Leia o acórdão no REsp 1.294.454. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1294454 
FONTE: STJ 
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7. Teoria do desvio produtivo não se aplica a caso regido pelo 
Código Civil, diz STJ 
 

A teoria do desvio produtivo, segundo a qual a perda do tempo de uma pessoa 
deve ser indenizada por quem a deu causa, tem sua aplicação restrita ao âmbito 
do Direito do Consumidor e não serve para casos regidos pelo Código Civil. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou 
provimento ao recurso especial de compradores de um imóvel que esperavam 
ser indenizados pela demora na outorga da escritura definitiva do mesmo. 
Eles aguardaram por 14 anos, graças ao demorado processo de inventário do 
proprietário anterior do imóvel, o qual se arrastou por duas décadas. Com isso, 
tiveram o direito pleno de propriedade suprimido. A ação ajuizada buscou 
obrigar a finalização de inventário, com pedido de indenização por danos 
morais. 
A ação foi julgada improcedente nas instâncias ordinárias. O Tribunal de 
Justiça de São Paulo destacou que os compradores tinham plena ciência de que 
o imóvel se encontrava em fase de inventário e que a demora na outorga da 
escritura pública situa-se no âmbito do inadimplemento contratual. Ou seja, 
não gera dano moral presumido. 
Ainda em grau de apelação, os autores sustentaram a aplicação da teoria do 
desvio produtivo, uma construção jurídica feita pelo advogado Marcos 
Dessaune. A ideia é que o tempo do consumidor é um bem extrapatrimonial 
juridicamente tutelado. Assim, o fornecedor ou prestador de serviço que gera 
a perda desse bem tem o dever de indenizar. 
A tese, amplamente aceita nos tribunais brasileiros, visa conter o descaso 
deliberado a que muitas vezes o consumidor é submetido. À revista 
eletrônica Consultor Jurídico, Dassune apontou que a aplicação tem sido 
admitida, por analogia, também no Direito Administrativo e no Direito do 
Trabalho. 
Relatora no STJ, a ministra Nancy Andrighi entendeu que ela seria incabível 
ao caso da ação de adjudicação compulsória, que é regida pelas normas do 
Código Civil. "Essa teoria só se aplica no Código de Defesa do Consumidor", 
disse, em julgamento nesta terça-feira (25/10). A votação foi unânime. 
REsp 2.017.194 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

8. Seguradora deve indenizar por sinistro ocorrido na vigência de 
liminar que prorrogou o contrato 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que uma seguradora 
deverá indenizar a beneficiária por sinistro que ocorreu durante o efeito de decisão 
judicial provisória que prorrogava a vigência do contrato de seguro de vida em grupo, 
a qual foi posteriormente revogada. Para o colegiado, os efeitos retroativos da 
revogação da liminar deveriam ter atingido todas as partes, de modo a evitar que 
uma tivesse vantagem sobre a outra, mas não foi isso o que se verificou no caso. 
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A beneficiária da apólice de seguro de vida ajuizou ação com o objetivo de receber 
indenização após o falecimento da segurada, sua mãe. Ela explicou que, embora a 
apólice tenha sido rescindida unilateralmente pela seguradora, a vigência contratual 
foi prorrogada por decisão judicial provisória, e os valores referentes ao prêmio 
continuaram a ser pagos mensalmente. 
O juiz, entendendo que o sinistro ocorreu durante a vigência do contrato – ainda que 
precária –, julgou o pedido procedente e condenou a ré a pagar a indenização. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo, porém, reformou a decisão, sob o fundamento de 
que os efeitos da liminar não mais subsistiriam, aplicando, por analogia, a Súmula 
405 do Supremo Tribunal Federal (STF). 
Pagamento das mensalidades foi ininterrupto na vigência da liminar 
No recurso ao STJ, a beneficiária alegou que a seguradora cobrou e recebeu os 
valores do prêmio todos os meses, de maneira ininterrupta, desde o dia da 
contratação até a morte da segurada. 
O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, afirmou que a discussão sobre a 
possibilidade de rescisão unilateral do contrato por parte da seguradora foi travada 
em outra ação judicial. O caso em julgamento – acrescentou – diz respeito aos efeitos 
da decisão provisória proferida naquele processo. 
O ministro observou que as obrigações mantidas durante a vigência de tutela 
antecipada não podem ter caráter definitivo, e os eventuais benefícios recebidos não 
devem ser incorporados definitivamente ao patrimônio das partes. 
“Efetivamente, quanto ao deferimento de tutelas de urgência, cabe assinalar que 
esses provimentos judiciais possuem natureza precária, de modo que, cassada a 
decisão, os efeitos retroagem, desconstituindo a situação conferida de forma 
provisória”, disse o relator. 
Revogação da decisão provisória deve recolocar as partes no estado 
inicial 
Cueva destacou que, após a revogação da liminar, não houve o retorno das partes ao 
estado em que se encontravam no momento da rescisão contratual pela seguradora. 
Para o relator, já que os valores dos prêmios foram recolhidos por mais de dez anos 
e incorporados ao patrimônio da seguradora, sem a devida restituição após a 
cassação da liminar, as obrigações decorrentes da apólice devem ser cumpridas, sob 
pena de enriquecimento sem causa da companhia. 
“Como a quantia não foi devolvida após a revogação da decisão provisória, a 
seguradora assumiu o risco de aperfeiçoamento do contrato, ou seja, considerou 
válida a vigência da apólice”, concluiu o ministro. 
Leia o acórdão no REsp 1.799.169. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1799169 
FONTE: STJ 
 

9. Desconsideração da personalidade jurídica nem sempre atinge o 
administrador não sócio 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão de tribunal 
local e afastou os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica em relação 
aos administradores não sócios de uma sociedade empresária. 
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Para o colegiado, é inviável uma interpretação extensiva do artigo 28, parágrafo 5º, 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC), devido à sua especificidade e às 
consequências de sua aplicação. 
Segundo o processo, os recorrentes eram administradores não sócios de uma 
sociedade do ramo imobiliário que estava sendo executada pelo descumprimento do 
distrato relativo a uma promessa de compra e venda de imóvel. 
As instâncias ordinárias entenderam que os efeitos da desconsideração da 
personalidade jurídica deveriam ser estendidos aos administradores da executada, 
com base na chamada teoria menor, constante do parágrafo 5º do artigo 28 do CDC, 
sob o fundamento de não terem sido localizados bens da empresa para penhora. 
No recurso dirigido ao STJ, os recorrentes requereram a reforma do acórdão de 
segundo grau, sustentando que a aplicação do dispositivo foi indevida. 
Previsões normativas da desconsideração da personalidade jurídica 
O relator, ministro Marco Buzzi, esclareceu que a desconsideração da personalidade 
jurídica está disciplinada tanto no artigo 50 do Código Civil quanto no artigo 28 do 
CDC. 
O ministro destacou que a teoria maior, prevista no artigo 50 do CC e no caput do 
artigo 28 do CDC, permite que os administradores sejam atingidos na 
desconsideração, mas para isso há requisitos rígidos, como abuso de direito, excesso 
de poder, prática de ato ilícito e outras situações. 
Por outro lado, Buzzi observou que a teoria menor (artigo 28, parágrafo 5º, do CDC) 
é mais flexível, de modo a ampliar as hipóteses de desconsideração. Segundo 
explicou, “aplica-se a casos de mero inadimplemento, em que se observe, por 
exemplo, a ausência de bens de titularidade da pessoa jurídica hábeis a saldar o 
débito”. 
Não há previsão expressa para o administrador não sócio 
O ministro apontou que – ao contrário do que ocorre com a teoria maior, prevista no 
Código Civil – o artigo 28, parágrafo 5º, do CDC não admite expressamente a 
extensão da responsabilidade ao administrador que não integra o quadro societário. 
O relator também destacou o entendimento no REsp 1.862.557 e no REsp 1.658.648, 
ambos da Terceira Turma, que adotaram, no mesmo sentido, a impossibilidade da 
responsabilização pessoal daquele que não integra o quadro societário da pessoa 
jurídica, ainda que administrador. 
Para Buzzi, o acórdão de segundo grau deve ser reformado porque a desconsideração 
da personalidade jurídica teve como base exclusiva o artigo 28, parágrafo 5º, do 
CDC, diante da ausência de bens penhoráveis da empresa, não tendo havido a 
indicação – muito menos a comprovação – da prática de qualquer abuso, excesso ou 
infração. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1860333 
FONTE: STJ 
 

10. Imóvel em construção pode ser considerado bem de família 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassou acórdão do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP) que considerou impossível a caracterização de imóvel 



em construção como bem de família, cuja penhora – salvo algumas exceções – é 
vedada por lei. 
Para o colegiado, o fato de o devedor não residir no único imóvel de sua propriedade, 
que ainda está em fase de construção, por si só, não impede sua classificação como 
bem de família. 
Na origem do caso, em execução de título extrajudicial, foi penhorado o imóvel em 
construção pertencente a um casal de idosos. O juiz rejeitou a impugnação à 
penhora, e o TJSP manteve a decisão, sob o fundamento de que, para ser enquadrado 
na proteção da Lei 8.009/1990, o imóvel deve servir como residência, condição que 
não se aplicaria ao terreno com construção em andamento. 
No recurso especial, os recorrentes pediram que fosse reconhecida a 
impenhorabilidade do imóvel, alegando que se trata de sua futura moradia. 
A impenhorabilidade do bem de família é um direito fundamental 
O relator no STJ, ministro Marco Buzzi, afirmou que a interpretação das instâncias 
ordinárias não condiz com o disposto na Lei 8.009/1990, que objetiva a proteção da 
entidade familiar. Segundo explicou, “as hipóteses permissivas da penhora do bem 
de família devem receber interpretação restritiva”. 
“A impenhorabilidade do bem de família busca amparar direitos fundamentais, tais 
como a dignidade da pessoa humana e a moradia, os quais devem funcionar como 
vetores axiológicos do nosso ordenamento jurídico”, comentou o ministro. 
Ele mencionou que a proteção legal alcança até mesmo o bem de família indireto, ou 
seja, o imóvel que é alugado para propiciar renda necessária à subsistência da família 
do devedor ou ao custeio de sua moradia (Súmula 486 do STJ). 
Caracterização do bem de família pode ser antecipada 
Marco Buzzi destacou o entendimento da Terceira Turma no julgamento do REsp 
1.417.629, quando ficou definido que o fato de um imóvel não ser edificado, por si 
só, não impede a sua qualificação como bem de família, pois esta depende da 
finalidade que lhe é atribuída – análise a ser feita caso a caso. 
Conforme ressaltou o ministro, desde que não estejam configuradas as exceções à 
impenhorabilidade estabelecidas nos artigos 3º e 4º da Lei 8.009/1990, o imóvel 
deve ser considerado antecipadamente como bem de família, pois se trata de único 
imóvel de propriedade do casal, no qual pretende fixar sua residência. 
O relator esclareceu, porém, que a impenhorabilidade do imóvel em discussão não 
pode ser reconhecida diretamente pelo STJ, pois é ao tribunal local que cabe analisar 
as provas sobre o atendimento dos requisitos legais do bem de família, e nem todos 
chegaram a ser examinados. 
Assim, a Quarta Turma determinou o retorno do processo para que o TJSP 
reexamine o recurso do casal contra a decisão de primeiro grau, afastada a exigência 
de moradia no local como condição para o reconhecimento do bem de família. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1960026 
FONTE: STJ 
 

11. Sem registro, contrato de união estável com separação total de 
bens não produz efeitos perante terceiros 

 



Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o contrato particular 
de união estável com separação total de bens não impede a penhora de patrimônio 
de um dos conviventes para o pagamento de dívida do outro, pois tem efeito somente 
entre as partes. De acordo com o colegiado, a união estável não produz efeitos 
perante terceiros quando não há registro público. 
A turma julgadora firmou esse entendimento, por unanimidade, ao 
negar provimento ao recurso especial em que uma mulher contestou a penhora de 
móveis e eletrodomésticos, que seriam apenas dela, para o pagamento de uma dívida 
de seu companheiro. Ela alegou que, antes de comprar os itens, havia firmado 
contrato de união estável com separação total de bens com o devedor. 
Segundo o processo, esse contrato foi celebrado quatro anos antes do deferimento 
da penhora, mas o registro público foi realizado somente um mês antes da efetivação 
da constrição. 
Contrato particular tem eficácia apenas para questões internas da união 
estável 
A mulher opôs embargos de terceiro no cumprimento de sentença proposto contra 
seu companheiro, mas as instâncias ordinárias consideraram que os efeitos do 
registro público da união estável não retroagiriam à data em houve o 
reconhecimento de firmas no contrato. Contudo, resguardaram o direito da 
embargante à metade da quantia resultante do leilão dos bens. 
Para a relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, o que estava em discussão não era 
exatamente a irretroatividade dos efeitos do registro da separação total de bens 
pactuada entre os conviventes, mas a abrangência dos efeitos produzidos pelo 
contrato particular e por seu posterior registro. 
De acordo com a magistrada, o artigo 1.725 do Código Civil estabeleceu que a 
existência de contrato escrito é o único requisito legal para que haja a fixação ou a 
modificação do regime de bens aplicável à união estável, sempre com efeitos futuros. 
Desse modo, o instrumento particular terá eficácia e vinculará as partes, 
independentemente de publicidade e registro, sendo relevante para definir questões 
internas da união estável, porém "é verdadeiramente incapaz de projetar efeitos para 
fora da relação jurídica mantida pelos conviventes, em especial em relação a 
terceiros porventura credores de um deles", acrescentou. 
Registro da união estável não afeta a penhora deferida anteriormente 
Sobre o caso analisado, a ministra destacou que o requerimento e o deferimento da 
penhora ocorreram antes do registro do contrato com cláusula de separação total de 
bens, que somente foi feito um mês antes da efetiva penhora dos eletrodomésticos – 
indicando que o registro foi uma tentativa de excluir da constrição que seria realizada 
os bens supostamente exclusivos da companheira. 
Ao manter o acórdão recorrido, Nancy Andrighi concluiu que o fato de a penhora ter 
sido efetivada só após o registro público da união estável é irrelevante, pois, quando 
a medida foi deferida, o contrato particular celebrado entre a recorrente e o devedor 
era de ciência exclusiva dos dois, não projetando efeitos externos. 
Leia o acórdão no REsp 1.988.228. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1988228 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
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12. É juridicamente possível o reconhecimento de parentesco 
socioafetivo entre irmãos, mesmo após a morte de um deles 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassou a sentença e o acórdão 
do tribunal local que concluíram pela extinção do processo ajuizado por dois irmãos 
consanguíneos com o objetivo de ver declarado o vínculo socioafetivo (colateral em 
segundo grau) entre eles e uma suposta irmã de criação, após o falecimento desta. 
Para o colegiado, a declaração da existência de relação de parentesco de segundo 
grau na linha colateral é admissível no ordenamento jurídico, merecendo a 
apreciação do Poder Judiciário. 
Na origem, o juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução do mérito, 
sob o fundamento de que o pedido não teria amparo no ordenamento jurídico. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a decisão, por entender que a 
falecida não buscou ser reconhecida como filha dos pais dos autores da ação, o que 
impossibilitaria o reconhecimento de parentesco colateral socioafetivo unicamente 
para atribuir direitos sucessórios aos irmãos. 
No recurso ao STJ, os irmãos alegaram que as instâncias ordinárias não observaram 
o disposto no artigo 1.593 do Código Civil (CC) e, com a extinção do processo, 
impediram a produção de provas que pudessem demonstrar a relação afetiva 
existente entre eles e a irmã de criação. 
Possibilidade jurídica do pedido 
O relator, ministro Marco Buzzi, ao dar provimento ao recurso especial, esclareceu 
que foi analisada apenas a questão referente à possibilidade jurídica do pedido, 
diante da sentença terminativa de primeiro grau, e não o mérito em si, que seria a 
própria declaração de fraternidade socioafetiva. 
O ministro explicou que, ao contrário do entendimento do tribunal de origem sobre 
a ausência de uma das condições da ação – a possibilidade jurídica do pedido –, sua 
admissibilidade deve ser pautada na falta de vedação legal expressa e na 
compatibilidade, em tese, entre a pretensão dos autores e o ordenamento jurídico 
vigente. 
“Afigura-se inviável supor que todas as demandas submetidas à apreciação do Poder 
Judiciário encontrem expressa previsão e permissão legal, autorizando-as de forma 
detalhada e específica”, disse o relator. 
Interpretação ampla do conceito de família 
O artigo 1.593 do CC, conforme entendimento firmado nos tribunais superiores, dá 
margem para uma interpretação ampla da expressão “outra origem”, observou 
Marco Buzzi. Conforme explicou, a atual concepção de família implica um conceito 
amplo. 
“É possível, assim, compreender-se que a socioafetividade tem assento tanto na 
relação paterno-filial quanto no âmbito das relações mantidas entre irmãos, 
associada a outros critérios de determinação de parentesco”, declarou o ministro, 
acrescentando que não é essencial a prévia declaração judicial de filiação entre a 
falecida e os pais dos recorrentes. 
Ao contrário, segundo o relator, justamente pela falta de reconhecimento do vínculo 
socioafetivo de primeiro grau é que se fez necessário o ajuizamento da ação. Quanto 
à eventual motivação exclusivamente patrimonial, ele disse que tal questão deverá 
ser analisada à luz das provas, mas isso não impede o ajuizamento da demanda. 



O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 

13. Terceira Turma fixa multa por negligência com educação do filho 
em valor abaixo do mínimo legal 

 

Ao dar provimento ao recurso especial de uma mulher, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, reafirmou que é possível 
reduzir o valor da multa por descumprimento dos deveres inerentes ao poder 
familiar, inclusive abaixo do mínimo legal de três salários mínimos, nas hipóteses de 
hipossuficiência financeira ou vulnerabilidade econômica da família. 
Após o Ministério Público propor ação contra uma mulher pela prática de infração 
administrativa, o juízo de primeiro grau a condenou a pagar a multa prevista 
no artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no valor de 
três salários mínimos, ao fundamento de que ficou configurada a evasão escolar de 
um de seus filhos em decorrência de omissão e negligência da mãe, caracterizando-
se o descumprimento de deveres inerentes ao poder familiar. 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais negou provimento ao recurso da mãe, sob o 
entendimento de que as informações prestadas pelo conselho tutelar, revestidas de 
presunção de veracidade e de legalidade, demonstraram a sua postura negligente em 
relação ao dever de garantir o direito do filho adolescente à educação. 
Situação de hipossuficiência dever ser considerada na fixação do valor 
da multa 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que a multa do artigo 249 
do ECA, apesar do cunho essencialmente sancionatório, também possui caráter 
preventivo, coercitivo e disciplinador, a fim de que, para o bem dos filhos, as 
condutas censuradas não mais se repitam. 
Nesse contexto, a magistrada destacou que, embora a vulnerabilidade 
socioeconômica dos pais não impeça a aplicação da multa prevista no ECA quando 
os requisitos de sua incidência estiverem presentes, a situação de hipossuficiência 
dever ser considerada na fixação do valor. 
A relatora lembrou que, em vários precedentes, a Terceira Turma já admitiu a fixação 
da multa em valor menor que o mínimo legal. 
"Estabelecido que a conduta é suficientemente grave para justificar a aplicação da 
multa, não é admissível que se exclua a sanção aos pais apenas ao fundamento de 
hipossuficiência financeira ou vulnerabilidade econômica, mas é perfeitamente 
admissível que, sob esse fundamento, o valor seja reduzido para adequá-lo à 
realidade social da família apenada", concluiu a magistrada ao dar provimento ao 
recurso especial e reduzir a multa para um salário mínimo. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
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14.  STJ afasta ilegitimidade ativa de avó em ação de destituição de 
poder familiar e adoção 

Ao dar provimento ao recurso especial de uma avó que pretende adotar a neta, a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou a sentença que a 
considerou parte ilegítima para ajuizar ação de destituição do poder familiar contra 
a mãe biológica, juntamente com pedido de adoção. Com a decisão, o colegiado 
determinou o retorno do processo à primeira instância, a fim de ser verificado se a 
avó preenche os requisitos necessários para a adoção. 
No caso dos autos, o juiz encerrou o processo sem avaliar o mérito, sob o fundamento 
de que há expressa vedação legal para a adoção de netos pelos avós, conforme o 
artigo 42, parágrafo 1º, da Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA). O tribunal de segundo grau confirmou a sentença. 
A avó paterna alegou que a mãe biológica abandonou a criança meses após o 
nascimento e que a paternidade só foi reconhecida judicialmente, após a morte do 
pai. Ela também esclareceu que mantém a guarda da neta há cerca de 15 anos, o que 
demonstraria um vínculo materno, e não apenas de avó. 
Vedação à adoção de netos por avós não é absoluta 
No recurso dirigido ao STJ, a avó alegou que, conforme os artigos 6º e 19 do ECA, a 
exigência do bem comum e o direito da criança de ser criada e educada no seio de 
sua família devem prevalecer sobre a vedação da adoção avoenga imposta pelo 
estatuto. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que, segundo precedentes do STJ, é 
possível que avós adotem seus netos, desde que isso não gere confusão na estrutura 
familiar, problemas relacionados a questões hereditárias ou fraude previdenciária, 
nem seja uma medida inócua em termos de transferência de afeto ao adotando (REsp 
1.635.649). 
“Conquanto a regra do artigo 42, parágrafo 1º, do ECA vede expressamente a adoção 
dos netos pelos avós, fato é que o referido dispositivo legal tem sofrido flexibilizações 
nesta corte, sempre excepcionais, por razões humanitárias e sociais, bem como para 
preservar situações de fato consolidadas”, afirmou a magistrada. 
É preciso verificar a presença dos requisitos que permitem a adoção 
avoenga 
Sobre o caso analisado, a relatora observou que as razões do pedido de adoção, como 
o longo período de convivência entre avó e neta, sugerem que existe um vínculo 
socioafetivo materno-filial, não apenas avoengo – o que torna possível, em tese, a 
aplicação do entendimento excepcional do STJ. 
Ao dar provimento ao recurso, Nancy Andrighi destacou que é imprescindível que 
todas as alegações da avó e as circunstâncias do caso sejam examinadas pelo juízo de 
primeiro grau, a fim de aferir a eventual presença dos pressupostos para a 
desconstituição do poder familiar e a consequente adoção da adolescente pela avó. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 



15. Acordo celebrado em ação de divórcio pode manter ex-cônjuge em 
plano de saúde de servidor 

É possível, em acordo celebrado em ação de divórcio, dispor sobre a manutenção do 
ex-cônjuge como dependente em plano de saúde fechado, restrito a servidores 
públicos. 
Esse foi o entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
ao julgar recurso do Estado da Bahia contra decisão monocrática do desembargador 
convocado Manoel Erhardt, que, reformando acórdão do tribunal de origem, 
determinou a reintegração da ex-esposa de um servidor ao plano de saúde gerido 
pela Secretaria de Administração estadual. 
O recorrente sustentou que, ao se divorciar, a ex-esposa do servidor perdeu, 
automaticamente, a condição de dependência, uma vez que não haveria previsão 
legal que amparasse sua pretensão de permanecer assistida pelo plano de saúde dos 
servidores estaduais – tese acolhida pelo Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) ao 
julgar a controvérsia. 
O TJBA levou em consideração que o plano de saúde é fechado, “acessível apenas a 
uma categoria específica, qual seja, a dos servidores públicos estaduais em atividade 
e, consequentemente, seus dependentes”. 
A assistência à saúde tem caráter alimentar 
Relator do caso no STJ, Manoel Erhardt reafirmou as razões de sua decisão 
monocrática e foi acompanhado de forma unânime pela Primeira Turma. Ele 
recordou que a jurisprudência da corte considera não haver nenhuma ilegalidade no 
acordo de divórcio que estabelece a manutenção de ex-cônjuge no plano de saúde do 
outro, tendo em vista o caráter alimentar dessa prestação. 
O magistrado mencionou como precedentes o RMS 43.662, da Quarta Turma, e o 
REsp 1.454.504, da Terceira Turma. No segundo, entendeu-se, inclusive, que o ônus 
da manutenção do ex-cônjuge será do titular, e não do órgão de saúde suplementar. 
“A despeito das bem lançadas alegações da parte agravante [Estado da Bahia], razão 
não lhe assiste”, afirmou o relator. 
Leia o acórdão no RMS 67.430. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
RMS 67430 
FONTE: STJ 
 

16. Prescrição pode ser interrompida uma única vez, reafirma STJ 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos termos do artigo 
202 do Código Civil, não é possível a dupla interrupção da prescrição, mesmo se uma 
delas ocorrer por causa extrajudicial e a outra for em decorrência de citação 
processual. 
O entendimento foi aplicado pelo colegiado ao reformar acórdão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que, admitindo a dupla 
interrupção do prazo prescricional, julgou improcedentes embargos à execução que 
questionavam a prescrição de duplicatas. 
Ao analisar o caso, a primeira instância afastou a prescrição, por considerar que 
houve mais de uma interrupção do prazo – pelo protesto cambial e pelo ajuizamento, 
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por parte do devedor, de ação de cancelamento das duplicatas e do respectivo 
protesto. 
No recurso especial apresentado ao STJ, a empresa recorrente apontou violação do 
Código Civil e defendeu que a prescrição só poderia ser interrompida uma vez. 
Princípio da unicidade da interrupção prescricional 
O relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, explicou que o Código Civil de 2002 
inovou ao prever que a interrupção da prescrição deverá ocorrer uma única vez, com 
a finalidade de impedir a eternização do direito de ação mediante constantes 
interrupções do prazo, evitando “a perpetuidade da incerteza e da insegurança nas 
relações jurídicas”. 
O magistrado observou que o legislador, ao determinar a unicidade da interrupção 
prescricional, não diferenciou, para a aplicação do princípio, a causa interruptiva em 
razão de citação processual daquelas ocorridas fora do processo judicial. 
“Em razão do princípio da unicidade da interrupção prescricional, mesmo diante de 
uma hipótese interruptiva extrajudicial (protesto de título) e outra em decorrência 
de ação judicial de cancelamento de protesto e título executivo, apenas admite-se a 
interrupção do prazo pelo primeiro dos eventos”, afirmou. 
O ministro citou vários precedentes da Terceira Turma (REsp 1.504.408, REsp 
1.924.436 e REsp 1.963.067) que adotaram a mesma tese quanto à impossibilidade 
da dupla interrupção prescricional. 
Ao dar provimento ao recurso para julgar procedentes os embargos à execução, 
declarando prescrita a pretensão executória, Antonio Carlos Ferreira reafirmou não 
ser possível nova interrupção do prazo devido ao ajuizamento da ação cautelar de 
cancelamento das duplicatas e do protesto pelo devedor. 
Leia o acórdão no REsp 1.786.266. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1786266 
FONTE: STJ 
 

17. Em caso de obrigação de trato sucessivo, podem incidir dois prazos 
prescricionais na mesma relação jurídica 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a jurisprudência 
segundo a qual, nos casos de obrigação de trato sucessivo, podem incidir, no contexto 
da mesma relação jurídica, dois prazos prescricionais diferentes: do Código Civil de 
1916 e do Código Civil de 2002. Segundo o colegiado, nesses casos, os prazos são 
contados a partir de dois marcos temporais diferentes – a data de entrada em vigor 
do CC/2002 e a data do vencimento de cada prestação –, a depender do momento 
em que nasce cada pretensão, isoladamente considerada, tendo como referência a 
vigência do CC/2002. 
Com esse entendimento, os ministros reformaram acórdão do Tribunal de Justiça 
do Paraná (TJPR) em ação revisional ajuizada contra um banco, com pedido de 
devolução de valores cobrados indevidamente. A corte estadual considerou passíveis 
de revisão apenas os lançamentos realizados na conta-corrente nos últimos dez anos 
anteriores à propositura da ação cautelar de exibição de documentos (12 de junho de 
2006), e considerou prescrita a revisão pedida entre 1994 e 1996. 
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Ao STJ, a autora da ação alegou, entre outros pontos, que o TJPR contou o prazo de 
prescrição de dez anos retroativamente, declarando a prescrição de fatos ocorridos 
sob a vigência do CC/1916. 
Regra de transição do Código Civil de 2002 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que a regra de transição do artigo 
2.028 do CC/2002 estabelece que incidem os prazos do CC/1916, quando reduzidos 
pelo CC/2002, se, na data da entrada em vigor deste (11 de janeiro de 2003), houver 
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido naquele. 
No entanto, afirmou, quando reduzidos os prazos de prescrição pelo CC/2002 e, na 
data da sua entrada em vigor, houver transcorrido menos da metade do prazo 
previsto no CC/1916, aplica-se o prazo previsto na lei nova, tendo o STJ decidido que, 
nessa hipótese, “o marco inicial de contagem é o dia 11 de janeiro de 2003, data de 
entrada em vigor do novo código, e não a data do fato gerador do direito”. 
A magistrada lembrou que a pretensão de revisão de contrato bancário, relativa à 
obrigação de trato sucessivo, renova-se conforme a periodicidade em que o seu 
pagamento é devido e, por isso, prescreve a partir do vencimento de cada prestação. 
Cálculo do prazo prescricional de obrigação sucessiva 
A relatora verificou que a ação revisional diz respeito a lançamentos periodicamente 
realizados a partir de julho de 1994. Em 12 de junho de 2006, foi ajuizada a ação 
cautelar de exibição de documentos, que interrompeu a contagem do prazo 
prescricional. E, em 10 de agosto de 2010, foi ajuizada a revisional em análise. 
Segundo a ministra, os lançamentos anteriores a 11 de janeiro de 2003 estavam 
sujeitos ao prazo prescricional de 20 anos (artigo 177 do CC/1916), o qual foi 
reduzido para dez anos pelo CC/2002 (artigo 205). 
No caso, transcorreram menos de dez anos entre o primeiro lançamento – julho de 
1994 – e a entrada em vigor do CC/2002, razão pela qual o prazo prescricional 
incidente, desde a vigência do CC/2002, é o de dez anos, contado de 11 de janeiro de 
2003, a partir de cada lançamento. 
Ao considerar a interrupção do prazo prescricional em 12 de junho de 2006 e o 
ajuizamento da ação em 10 de agosto de 2010, a ministra concluiu que o prazo 
prescricional para exercício da pretensão relativa aos lançamentos de julho de 1994 
à data da vigência do CC/2002 foi reduzido para dez anos, a contar de 11 de janeiro 
de 2003, não estando, pois, caracterizada a prescrição. Nancy Andrighi ressaltou, 
também, que a pretensão relativa aos lançamentos ocorridos a partir de 11 de janeiro 
de 2003 está sujeita ao prazo de dez anos, a contar de cada operação, não estando, 
pois, prescrita. 
Leia o acórdão no REsp 2.001.617. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2001617 
FONTE: STJ 
 

18.  Penhora sobre conta conjunta só pode afetar a parte do saldo que 
cabe ao devedor 

Ao acolher embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) aplicou o entendimento – firmado em junho deste ano em incidente de 
assunção de competência – de que não é possível a penhora do saldo integral de 
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conta-corrente conjunta para pagamento de dívida imputada a apenas um de seus 
titulares. 
Com base no precedente estabelecido no REsp 1.610.844, o colegiado cassou acórdão 
da Primeira Turma que admitiu a penhora de todo o saldo depositado em conta 
conjunta, quando somente um dos correntistas era demandado em execução fiscal. 
Nos embargos submetidos à Corte Especial, a parte alegou que o acórdão da Primeira 
Turma divergiu do REsp 1.510.310, no qual a Terceira Turma considerou que a 
penhora só pode incidir sobre a cota-parte do executado. 
Obrigação assumida por um cotitular não repercute no patrimônio do 
outro 
A relatora, ministra Laurita Vaz, destacou que a controvérsia objeto da divergência 
jurisprudencial foi recentemente examinada pela Corte Especial do STJ, em 
incidente de assunção de competência. 
A magistrada explicou que o entendimento firmado no precedente vinculante 
estabeleceu que a obrigação pecuniária assumida por um dos correntistas perante 
terceiros não poderá repercutir na esfera patrimonial do cotitular da conta conjunta, 
a menos que haja disposição legal ou contratual atribuindo responsabilidade 
solidária pelo pagamento da dívida executada. 
A tese fixada no precedente qualificado estabeleceu que: 
1) É presumido, em regra, o rateio em partes iguais do numerário mantido em conta-
corrente conjunta solidária quando inexistente previsão legal ou contratual de 
responsabilidade solidária dos correntistas pelo pagamento de dívida imputada a um 
deles. 
2) Não será possível a penhora da integralidade do saldo existente em conta conjunta 
solidária no âmbito de execução movida por pessoa (física ou jurídica) distinta da 
instituição financeira mantenedora, sendo franqueada aos cotitulares e ao exequente 
a oportunidade de demonstrar os valores que integram o patrimônio de cada um, a 
fim de afastar a presunção relativa de rateio. 
Precedente vinculante da Corte Especial deve ser observado 
Diferentemente da conta conjunta fracionária, que exige a assinatura de todos os 
titulares para qualquer movimentação, a conta conjunta solidária pode ter todo o 
saldo movimentado individualmente por qualquer um dos correntistas. De acordo 
com o julgado paradigma da Terceira Turma, na conta solidária existe solidariedade 
ativa e passiva entre os seus titulares apenas na relação com o banco, mas não em 
relação a terceiros. 
Laurita Vaz declarou, ainda, que o precedente vinculante da Corte Especial é de 
observação obrigatória, em consonância com o artigo 927, inciso III, do Código de 
Processo Civil. 
Ao cassar o acórdão da Primeira Turma e dar provimento ao recurso especial, por 
unanimidade, os ministros determinaram que, no caso julgado, a penhora fique 
limitada à metade do valor encontrado na conta-corrente conjunta solidária. 
Leia o acórdão no EREsp 1.734.930. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
EREsp 1734930 
FONTE: STJ 
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19. Mantida penhora de honorários de advogado que se apropriou de 
verba do cliente 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em caráter excepcional, 
afastou a regra da impenhorabilidade dos honorários advocatícios para permitir o 
pagamento de dívida originada da apropriação indevida, pelo advogado, de valores 
que pertenciam a uma cliente. 
Os ministros mantiveram acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 
segundo o qual a penhora preservaria um percentual dos honorários suficiente para 
garantir a subsistência do devedor e de sua família. 
De acordo com o processo, o advogado foi contratado para ajuizar uma ação de 
reparação de danos. O valor da condenação, depositado em juízo, foi levantado pelo 
profissional, que não o repassou à cliente. Ele foi então condenado, em ação de 
reparação de danos materiais, a restituir o dinheiro que deixou de repassar. 
Iniciada a fase de cumprimento de sentença, foi determinada a penhora no rosto dos 
autos, em processo diverso, de valores referentes aos honorários advocatícios. O 
juízo de primeiro grau e o TJSP entenderam que, na hipótese, seria possível 
flexibilizar a regra da impenhorabilidade dessa verba. 
Honorários contratuais e de sucumbência têm natureza alimentar 
A relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que a jurisprudência pacífica 
da corte considera que os honorários advocatícios, tanto os contratuais quanto os 
sucumbenciais, têm natureza alimentar. Por isso, ressaltou, esses valores são, em 
regra, impenhoráveis, nos termos do artigo 85, parágrafo 14, e do artigo 833, inciso 
IV, do Código de Processo Civil (CPC). 
Em seu voto, a ministra destacou precedentes do STJ que, de forma excepcional, 
flexibilizaram a regra, como nos casos de honorários de alto valor, pela perda de sua 
natureza alimentar, ou de satisfação de prestações alimentícias, independentemente 
de sua origem (relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado). 
No caso em análise, a ministra avaliou que, para excepcionar a regra da 
impenhorabilidade dos honorários, “não é suficiente a constatação de que houve a 
apropriação, pelo patrono, de valores de titularidade do cliente, sendo indispensável 
perquirir a natureza jurídica de tais verbas, notadamente porque as exceções à 
impenhorabilidade comportam interpretação estrita”. 
Penhora deve preservar subsistência digna do profissional 
Segundo a relatora, se os valores apropriados indevidamente – e que deverão ser 
restituídos – possuírem natureza de prestação alimentícia, pode-se concluir, nos 
termos do parágrafo 2º do artigo 833 do CPC e da jurisprudência pacífica do STJ, 
que é possível a penhora de honorários advocatícios para a satisfação da dívida. 
Por outro lado, ponderou, de acordo com o decidido pela Corte Especial no 
julgamento do REsp 1.815.055, é inviável a penhora de verba honorária se os valores 
apropriados indevidamente pelo advogado possuírem simples natureza alimentar – 
e não de prestação alimentícia – ou se possuírem qualquer outra natureza, devendo 
prevalecer, em princípio, a regra geral da impenhorabilidade dos honorários prevista 
no artigo 833, inciso IV, do CPC. 
Nancy Andrighi também observou que será possível a penhora dos honorários, 
independentemente da natureza dos valores retidos pelo advogado, desde que se 
preserve percentual capaz de garantir a subsistência e a dignidade do devedor e de 



sua família, o que deve ser examinado de acordo com as peculiaridades de cada 
hipótese concreta. 
No caso em julgamento, a ministra verificou que a penhora dos honorários foi 
efetivada resguardando-se percentual capaz de garantir a subsistência do devedor e 
de sua família, não havendo, portanto, ilicitude na medida. 
Leia o acórdão no REsp 1.991.123. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1991123 
FONTE: STJ 
 

20. Devedor pratica fraude à execução ao transferir imóvel para 
descendente, mesmo sem averbação da penhora 

Ao dar parcial provimento ao recurso especial de uma empresa, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu que a transferência 
de imóvel pelo devedor à filha menor de idade – tornando-se insolvente – caracteriza 
fraude à execução, independentemente de haver execução pendente ou penhora 
averbada na matrícula imobiliária, ou mesmo prova de má-fé. 
A controvérsia analisada pelo colegiado teve origem em ação ajuizada pela empresa 
para cobrar por serviços prestados. A fim de garantir a execução, o juízo determinou 
a penhora de um imóvel registrado no nome do devedor. Contra essa decisão, a filha 
menor do executado opôs embargos de terceiro, sob a alegação de que ela recebeu o 
imóvel como pagamento de pensão alimentícia, a partir de um acordo entre sua mãe 
e o devedor, homologado judicialmente. 
Em primeiro grau, os embargos foram rejeitados, sob o entendimento de que a 
transferência do imóvel pelo devedor à filha caracterizou fraude à execução. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a sentença por considerar que não 
teria havido fraude nem má-fé da embargante, tendo em vista a ausência de 
averbação da penhora ou da execução na matrícula do imóvel. 
Falta de averbação da execução ou da penhora não impede 
reconhecimento da fraude 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, observou que, para a 
jurisprudência, a inscrição da penhora no registro do bem não constitui elemento 
integrativo do ato, mas requisito de eficácia perante terceiros. Por essa razão, o 
prévio registro da penhora gera presunção absoluta (juris et de jure) de 
conhecimento para terceiros e, portanto, de fraude à execução caso o bem seja 
alienado ou onerado após a averbação. 
A magistrada também apontou que, por outro lado, de acordo com a jurisprudência 
do STJ, se o bem se sujeitar a registro, e a penhora ou a execução não tiver sido 
averbada, tal circunstância não impedirá o reconhecimento da fraude à execução, 
cabendo ao credor comprovar que o terceiro adquirente tinha conhecimento de 
demanda capaz de levar o alienante à insolvência. 
Apesar disso, a relatora destacou que, no caso dos autos, não caberia à empresa 
comprovar a má-fé da embargante, pois o devedor transferiu seu patrimônio em 
favor de descendente menor, como maneira de fugir de sua responsabilidade perante 
os credores. 
Blindar o patrimônio dentro da família evidencia má-fé do devedor 
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“Não há importância em indagar se o descendente conhecia ou não a penhora sobre 
o imóvel ou se estava ou não de má-fé. Isso porque o destaque é a má-fé do devedor 
que procura blindar seu patrimônio dentro da própria família mediante a 
transferência de seus bens para seu descendente, com objetivo de fraudar a 
execução”, declarou Nancy Andrighi. 
Segundo a ministra, não reconhecer que a execução foi fraudada porque não houve 
registro de penhora ou da pendência de ação de execução, já que não se cogitou de 
má-fé da filha, “oportunizaria transferências a filhos menores, reduzindo o devedor 
à insolvência e impossibilitando a satisfação do crédito do exequente, que também 
age de boa-fé”, concluiu a relatora ao dar provimento ao recurso. 
Leia o acórdão no REsp 1.981.646. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1981646 
FONTE: STJ 
 

21.  STJ: reiteração de razões não é motivo para tribunal não conhecer 
da apelação 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, 
determinou o retorno de um processo ao tribunal de origem para que aprecie os 
argumentos da apelação, pois, segundo a jurisprudência, a mera reiteração das 
razões já apresentadas na petição inicial ou na contestação, por si só, não é motivo 
para o não conhecimento de recurso. O colegiado destacou, entretanto, que as razões 
do apelante, em tese, devem ser capazes de invalidar os fundamentos da sentença. 
De acordo com os autos, foi ajuizada ação de obrigação de fazer, com pedido de tutela 
provisória, para que um vídeo fosse retirado da plataforma eletrônica da ré. O autor 
afirmou que a gravação ofendeu sua honra e sua imagem. 
A sentença confirmou a liminar que havia ordenado a retirada do conteúdo, e 
também determinou o fornecimento de dados cadastrais para a identificação do 
usuário responsável pela postagem, ambos sob pena de multa em caso de 
descumprimento. 
Tribunal de Justiça não conheceu da apelação 
O Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) não conheceu do recurso interposto, sob 
o fundamento de que o apelante apenas reproduziu o que estava na contestação, sem 
assinalar os pontos em que, na sua opinião, o magistrado estaria equivocado. 
A relatora do recurso especial contra a decisão do TJTO, ministra Nancy Andrighi, 
destacou a orientação do STJ segundo a qual a simples repetição das razões já 
apresentadas na petição inicial ou na contestação não é suficiente para o não 
conhecimento do recurso. 
Conforme observou, essa repetição não indica necessariamente ofensa ao princípio 
da dialeticidade, “que impõe ao apelante o dever de motivar e fundamentar seu 
recurso, insurgindo-se contra os fundamentos da decisão combatida”. 
As razões reiteradas devem impugnar a sentença 
Segundo a magistrada, uma parcela da doutrina entende que, em respeito ao 
princípio da instrumentalidade das formas, eventuais vícios formais do recurso 
devem ser superados em favor da solução para o problema de direito material. Desse 
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modo, se a mera leitura da apelação permite concluir quais seriam os equívocos da 
sentença, o tribunal deve julgar o mérito do recurso. 
Por outro lado, a ministra apontou que, “embora a mera reprodução da petição 
inicial nas razões da apelação não enseje, por si só, afronta ao princípio da 
dialeticidade, se a parte não impugna os fundamentos da sentença, não há como 
conhecer da apelação”. 
Nancy Andrighi destacou que, mesmo não entrando no mérito da matéria, foi 
possível verificar que a parte recorrente apresentou razões que mostram o equívoco 
dos fundamentos adotados pelo juízo de primeiro grau. 
“Não há que se falar em não conhecimento da apelação por ausência de impugnação 
da sentença, tampouco por reprodução das razões da contestação, de modo que o 
acórdão recorrido deve ser reformado”, concluiu a ministra. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 

22. Parcelamento da dívida no cumprimento de sentença só é possível 
com acordo entre credor e devedor 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que não existe direito subjetivo do executado ao parcelamento do débito na fase de 
cumprimento de sentença. Segundo o colegiado, tal parcelamento não pode ser 
concedido nem mesmo pelo juiz, ainda que em caráter excepcional – sendo admitida, 
todavia, a possibilidade de acordo entre credor e devedor na execução. 
Com a decisão, a turma negou provimento ao recurso especial de uma empresa que, 
invocando o princípio da menor onerosidade, buscava o parcelamento de débito no 
cumprimento de sentença. 
O juízo de primeiro grau indeferiu o pedido de parcelamento e determinou a 
incidência de multa e honorários sobre a parte que foi paga parceladamente. O 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais negou provimento ao recurso da empresa, por 
entender que o artigo 916, parágrafo 7º, do Código de Processo Civil (CPC/2015) 
veda expressamente a aplicação do parcelamento na fase executiva. 
Ao STJ, a recorrente alegou que a vedação do CPC/2015 poderia ser mitigada, 
principalmente na hipótese de processo de recuperação judicial, ao qual ela está 
submetida. 
Vedação do novo CPC não impede transação entre credor e devedor 
O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, destacou não ser mais 
aplicável a jurisprudência do STJ que admitia, no cumprimento de sentença, o 
parcelamento do valor da execução pelo devedor, pois esse entendimento foi 
formado à luz do CPC de 1973. 
O magistrado apontou que, com a entrada em vigor do novo CPC, o parcelamento do 
débito na execução de título judicial foi expressamente vedado, com a ressalva de 
que credor e devedor podem transacionar em sentido diverso da lei, em virtude da 
natureza de direito patrimonial disponível. 
Menor onerosidade pressupõe outros meios executivos igualmente 
eficazes 
Bellizze argumentou que o princípio da menor onerosidade ao devedor constitui 
exceção à regra segundo a qual o processo executivo visa, principalmente, a 



satisfação do crédito, devendo ser promovido no interesse do credor. O relator 
enfatizou que a aplicação do princípio, destinado a evitar conduta abusiva por parte 
do credor, pressupõe a possibilidade de processamento da execução por vários meios 
igualmente eficazes (artigo 805 do CPC). 
O relator apontou que, no caso dos autos, a admissão do parcelamento traria como 
consequências a não incidência da multa e dos honorários decorrentes do não 
pagamento voluntário e a imposição, ao credor, de maior demora para receber o seu 
crédito, depois de já ter suportado todo o tempo da tramitação do processo na fase 
de conhecimento. 
Ao negar provimento ao recurso especial, Bellizze concluiu que ficou evidente “a 
inexistência de meios igualmente eficazes”, o que impossibilita a incidência do 
princípio da menor onerosidade. 
Leia o acórdão no REsp 1.891.577. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1891577 
FONTE: STJ 
 

23. Havendo intimação ou citação por correio, contagem do prazo 
começa no primeiro dia útil seguinte à juntada do AR 

Quando a intimação ou a citação for feita pelo correio, o início do prazo para a parte 
será a data de juntada do Aviso de Recebimento (AR) nos autos. No entanto, a 
contagem do prazo para a prática de ato processual deve excluir o dia do começo – 
no caso, a data da juntada do AR – e incluir o dia do vencimento. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 
provimento a recurso contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
considerou intempestivos os embargos monitórios protocolados por uma empresa. 
Para a corte local, os embargos teriam sido opostos no dia seguinte ao escoamento 
dos 15 dias úteis legalmente previstos para a sua apresentação. 
Na decisão, o TJSP, com base no artigo 231, inciso I, do Código de Processo Civil 
(CPC), consignou que o prazo teve início em 25 de abril de 2019 (dia da juntada do 
AR) e se encerrou em 16 de maio, considerando que não houve expediente forense 
no dia 1º de maio, em virtude do feriado. 
A empresa, por sua vez, sustentou que o prazo teve início na data da juntada do AR, 
mas a contagem deve excluir o dia inicial e incluir o do vencimento, conforme 
determina o artigo 224 do CPC. Para o TJSP, no entanto, tal artigo só é aplicável 
quando não há “disposição em contrário”, e no caso há o disposto no artigo 231, 
inciso I, do CPC. 
Artigos 224 e 231 do CPC devem ser analisados em conjunto 
O relator no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, destacou que não se pode 
confundir o início do prazo processual com a forma de sua contagem. Segundo ele, 
os artigos 224 e 231 do CPC devem ser analisados em conjunto, e não 
separadamente, como fez o tribunal de origem. 
O magistrado ressaltou que, quando as intimações ou as citações acontecem pelo 
correio, o início do prazo coincide, de fato, com a data de juntada aos autos do 
respectivo AR, mas o início da contagem do prazo para a prática de ato processual 
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subsequente – no caso em análise, o oferecimento dos embargos monitórios – deve 
excluir o dia da juntada do aviso e incluir o dia do vencimento. 
“Na hipótese de citação ou intimação feitas pelo correio, caso o aviso de recebimento 
fosse juntado aos autos no final do expediente forense, por exemplo, a parte já teria 
perdido praticamente o primeiro dia do prazo processual, o que não se revelaria 
razoável”, comentou. 
Contagem do prazo tem início no primeiro dia útil subsequente à juntada 
do AR 
Bellizze recordou que, conforme a decisão contestada, o AR da carta de citação foi 
juntado aos autos em 25 de abril, iniciando-se a contagem do prazo para oposição 
dos embargos no primeiro dia útil seguinte, isto é, em 26 de abril, e terminando em 
17 de maio, visto que não houve expediente em 1º de maio, feriado do Dia do 
Trabalho. 
“Considerando que os embargos monitórios foram opostos em 17 de maio de 2019 
(sexta-feira), último dia do prazo processual, não há que se falar em 
intempestividade, devendo, por isso, o acórdão recorrido ser reformado”, concluiu o 
relator. 
Leia o acórdão no REsp 1.993.773. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1993773 
FONTE: STJ 
 

24. Condição financeira de um cônjuge não impede benefício da 
gratuidade de justiça para o outro 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a condição 
financeira do cônjuge não impede, necessariamente, o deferimento do benefício da 
gratuidade de justiça, sendo necessário verificar se a parte que o requer preenche os 
pressupostos específicos para a sua concessão. Para o colegiado, tal direito tem 
natureza personalíssima. 
A decisão foi tomada no julgamento de recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que negou o benefício a uma requerente, 
sob a justificativa de que seu cônjuge ostentaria padrão financeiro suficiente para 
arcar com as despesas processuais, sem prejuízo do sustento da família. 
Nas alegações recursais, a parte sustentou ser mãe de três filhos, não exercer 
atividade remunerada nem possuir conta bancária de sua titularidade, sendo, dessa 
forma, hipossuficiente. 
Regime do casamento pode influenciar, ou não, na análise do benefício 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que tanto a Lei 1.060/1950 – a qual 
estabelece normas para a concessão de gratuidade aos necessitados – quanto o artigo 
99, parágrafo 6º, do Código de Processo Civil de 2015 estabelecem que o direito ao 
benefício tem natureza personalíssima, de modo que os pressupostos legais para sua 
concessão deverão ser preenchidos, em regra, por quem o pleiteou. 
A magistrada ressaltou que, em algumas situações, a condição financeira do cônjuge 
pode influir na decisão sobre deferimento ou indeferimento do benefício, em razão 
do regime matrimonial de bens e do dever de mútua assistência previsto no Código 
Civil (artigo 1.566, III), mas essas situações devem ser analisadas caso a caso. 
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Mesmo quando se verifica um forte vínculo entre a situação financeira dos dois 
cônjuges, isso não significa que o benefício requerido por um deles deva ser 
examinado à luz da condição econômica do outro, explicou. 
Segundo a relatora, ainda que o regime de bens seja o da comunhão universal, a 
constatação de que o cônjuge pode bancar os custos do processo “nada mais 
representa do que a conclusão, por via transversa, de que a parte, em razão da 
mancomunhão, possui, ela própria, condições de arcar com as mencionadas verbas, 
o que afasta o deferimento do benefício”. 
Da mesma forma – continuou a magistrada –, caso se avalie que a parte pode arcar 
com os custos do processo, pois seu cônjuge é capaz de sustentar a família, isso 
significa que a própria parte preenche os pressupostos para o deferimento da 
gratuidade. 
Despesas do processo são obrigação da parte, não de seu cônjuge 
Já no caso de pessoas casadas em regime de separação de bens, se uma delas não 
tem patrimônio nem renda para suportar as despesas processuais, a situação 
financeira da outra não deve influenciar, em princípio, na análise sobre a concessão 
do benefício. “O que deve ficar claro é que a obrigação de arcar com os custos do 
processo é da própria parte, e não de seu cônjuge, sujeito estranho à relação jurídica 
processual”, afirmou a ministra. 
Quanto ao processo analisado, Nancy Andrighi lembrou que o TJSP consignou em 
seu acórdão que, além de o marido da requerente da gratuidade ter rendimentos 
suficientes para o pagamento das custas processuais, ela própria também teria 
recursos, sendo, inclusive, coproprietária de imóvel – fundamento que não foi 
impugnado no recurso especial. 
No entender da ministra, o tribunal de origem se manifestou especificamente sobre 
a condição financeira da própria recorrente, concluindo que ela não teve êxito em 
demonstrar a alegada hipossuficiência financeira. Como o reexame de provas não é 
admitido pela Súmula 7 do STJ, o recurso não foi conhecido. 
Leia o acordão no REsp 1.998.486. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1998486 
FONTE: STJ 
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ 
 

1. TJ mantém posse de terceiro anterior à doação de imóvel ao 
Município pelo proprietário 

 
IMÓVEL DOADO A MUNICÍPIO 
POSSE ANTERIOR A DOAÇÃO DO IMÓVEL 
DESOCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO 
TUTELA DE URGÊNCIA 
DESCABIMENTO 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS 
DIREITO ADMINISTRATIVO. TUTELA ANTECIPATÓRIA DE URGÊNCIA. ART. 
300, CPC. DESOCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO. DESCABIMENTO EM SEDE 
LIMINAR. Agravo de instrumento interposto de decisão que indeferiu a tutela 
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provisória de urgência pleiteada para determinar que o réu desocupasse imóvel 
objeto de doação em favor do ente político municipal. 1. Na forma do art. 300, caput, 
do CPC, "a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 
do processo". Já o § 3.º estabelece que "a tutela de urgência de natureza antecipada 
não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da 
decisão". 1. Não há sólido início de prova produzida pelo agravante, considerada a 
doação posterior à ocupação perpetrada pelo réu, cuja posse foi mantida em sede 
judicial em sede de interdito proibitório. 2. Somente se reforma a decisão concessiva 
ou não da antecipação de tutela, se teratológica, contrária à lei ou à prova dos autos. 
Súmula 59 do TJRJ. 3. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 
  
0003234-19.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
TERCEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). FERNANDO FOCH DE LEMOS ARIGONY DA SILVA 
Fonte: TJRJ, Ementário de Jurisprudência Cível nº 20/2022 
 

2. TJ suspende convivência paterna em casos de exposição da 
criança a risco 

 
CONVIVÊNCIA PATERNA 
SUSPENSÃO 
SAÚDE FÍSICA E MENTAL DO MENOR 
RISCO DE DANO 
TUTELA DE URGÊNCIA 
MANUTENÇÃO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE REGIME DE 
CONVIVÊNCIA. DECISÃO QUE SUSPENDEU A CONVIVÊNCIA ENTRE O 
GENITOR E O FILHO, ATÉ ULTERIOR DETERMINAÇÃO JUDICIAL. JUNTADA 
DE FOTOGRAFIAS QUE DEMONSTRAM ACESSO DA CRIANÇA A BEBIDAS 
ALCOÓLICAS E PARECERES MÉDICOS QUE APONTAM QUE O MENINO NÃO 
QUER CONTATO COM O PAI. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU. - A decisão combatida 
reflete a ponderação de valores realizada pelo Juízo originário quanto à incidência 
dos princípios constitucionais da proteção integral da criança e do melhor interesse 
dessa, além daquele que prima pela convivência do infante com sua família. - O 
Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe sobre os mecanismos que permitem a 
materialização da mencionada proteção integral, de modo que seja assegurado ao 
infante o "desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições 
de liberdade e de dignidade", conforme preceitua seu artigo 3º. - Uma dessas 
medidas é a suspensão do poder familiar, prevista no artigo 129, X do mencionado 
Estatuto e que foi devidamente aplicada ao caso, em análise de tutela de urgência. - 
Os elementos coligidos aos autos, num primeiro momento, demonstram que a 
conduta do Agravante em relação a seu filho vem expondo o menino a situação de 
vulnerabilidade, com a prática de abusos psicológicos, assédio moral e até mesmo a 
oferta de bebidas alcoólicas à criança. - A amparar as alegações da Agravada, há nos 
autos fotografias (fls. 9/12) que demonstram ter a criança acesso àquelas substâncias 
proibidas à sua idade, em momentos que, ao que parece, estava na companhia do 
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Agravante. - Além disso, os relatórios médicos e psicológicos elaborados por 
profissionais do Hospital Quinta D'Or, em oportunidade em que o menino esteve lá 
internado, amparam a medida extrema tomada pelo Juízo de primeira de instância 
no sentido de afastar o filho do genitor, até que os fatos sejam completamente 
elucidados. - Os argumentos do Recorrente que buscam infirmar as conclusões 
trazidas pelos profissionais de saúde - até mesmo, levantando suspeitas quanto à 
imparcialidade destes, eis que seriam colegas de trabalho da Agravada, não 
encontram, neste momento, amparo suficiente a demonstrar sua veracidade e 
afastar a perspectiva de que o infante esteja sendo colocado em risco de dano à sua 
saúde física e mental quando em contato com o genitor. - Além dos relatos médicos 
realizados por profissionais do Hospital Quinta D'Or, há nos autos pareceres de um 
médico psiquiatra e de uma psicóloga (índices 000034/000035) que sustentam a 
alegação de que a criança não quer ver o pai ou ter contato com este. - Enfim, todo 
esse contexto demonstra a necessidade da produção de uma cuidadosa dilação 
probatória, a ser realizada no Juízo originário. E, até o momento, sopesando o que 
há nos autos originários, a decisão ora combatida demonstra ser a mais acertada, 
levando-se em conta o objetivo maior a ser alcançado, que é a proteção da 
integridade física e mental do infante. - Incidência da Súmula 59 desta Corte. - 
Manutenção da decisão de primeiro grau. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 
  
0024823-67.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). MARIA REGINA FONSECA NOVA ALVES 
Fonte: TJRJ, Ementário de Jurisprudência Cível nº 22/2022 
 

3. É possível ajuizar diretamente no Brasil, em vez de homologar, 
divórcio já realizado no exterior, decide TJ 

 
AÇÃO DE DIVÓRCIO NO EXTERIOR 
HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA 
FACULTATIVIDADE 
AÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL 
AJUIZAMENTO DIRETO NO BRASIL 
POSSIBILIDADE 
APELAÇÃO CÍVEL. DIVÓRCIO CONSENSUAL. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE 
ACORDO. CASAMENTO REALIZADO NO BRASIL E AVERBADO NA SUÍÇA. 
AÇÃO DE DIVÓRCIO PROMOVIDA NA SUÍÇA NA QUAL FICOU ESTABELECIDA 
A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR, EDUCACIONAL E GUARDA DA FILHA MENOR DO 
EX-CASAL QUE POSSUI A NACIONALIDADE SUÍCA. INEXISTENCIA DE BENS 
A PARTILHAR. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM 
RAZÃO DA EXISTENCIA DE SENTENÇA ESTRANGEIRA QUE PÔS FIM AO 
MATRIMÔNIO. POSSIBILIDADE DO EX-CASAL POSTULAR A DISSOLUÇÃO DO 
VÍNCULO MATRIMONIAL POR MEIO DE DIVÓRCIO DIRETO NO BRASIL. 
REFORMA DA DECISÃO. Consoante a redação dada pela EC 66/2010 ao ar. 226, § 
6º da CRFB a pretensão dos cônjuges em se divorciar passou a constituir direito 
potestativo. Diante da autonomia privada daqueles que desejam extinguir o vínculo 
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conjugal por meio de acordo não cabe impor aos ex-cônjuges a utilização do 
procedimento de homologação de sentença estrangeira a fim de reconhecer o 
divórcio feito no exterior. Possibilidade de ajuizar ação de divórcio direto consensual 
para postular a dissolução do vínculo matrimonial no Brasil. Conhecimento e 
provimento do recurso. 
  
0223540-56.2021.8.19.0001 - APELAÇÃO 
SEXTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). ROGÉRIO DE OLIVEIRA SOUZA 
 
Fonte: TJRJ, Ementário de Jurisprudência Cível nº 22/2022 
 

4. É possível ajuizar ação de alimentos com base em alegação de 
paternidade socioafetiva 

 
AÇÃO DE ALIMENTOS 
AUSÊNCIA DE REGISTRO PATERNO 
VÍNCULO AFETIVO 
EXCLUSÃO DO POLO PASSIVO 
DESCABIMENTO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ALIMENTOS. PATERNIDADE 
SOCIOAFETIVA. Decisão que determinou a exclusão da parte agravante do pólo 
ativo da demanda, por não possuir registro paterno em nome do réu. Recurso da 1ª 
autora. Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de prestação de alimentos a 
agravante pelo agravado, ante a inexistência de vínculo sanguíneo entre eles. 
Necessidade de acolhimento tanto dos vínculos de filiação originados da ascendência 
biológica, quanto dos construídos pela relação afetiva entre os envolvidos. 
Inteligência do art. 227, § 6º, da CF/88 e 1.593 do Código Civil. É inegável que, em 
casos de convivência habitual e duradoura, o menor adquire vínculo de amor e 
afetividade, traduzindo-se mais relevante a idéia de paternidade responsável, do que 
a existência de vínculo sanguíneo. É possível reconhecer a filiação pelo vínculo 
socioafetivo, o que, a todo certo, gera consequências jurídicas. Em sede de cognição 
sumária, antes mesmo da citação do réu, não se mostra possível determinar a 
exclusão da parte agravante do pólo passivo da demanda, em decorrência de 
ausência de vinculo biológico, sem antes comprovar a inexistência de vínculo afetivo. 
Há provas nos autos de que o réu se auto declarou por meio de escritura de 
dependência econômica e Declaração de Imposto de Renda que é responsável 
financeiramente pela primeira autora. Pedido de fixação de alimentos provisórios 
que deve ser dirigido ao magistrado de 1º grau. Decisão cassada. PROVIMENTO AO 
RECURSO. 
  
0027781-26.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
VIGÉSIMA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). SÔNIA DE FÁTIMA DIAS 
Fonte: TJRJ, Ementário de Jurisprudência Cível nº 21/2022 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.17393
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.002.39203


1. Tribunal determina demolição de condomínio de casas 
construído de forma irregular 

Alvará contraria legislação municipal 
 
A 5ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo determinou a 
demolição de um condomínio construído de maneira irregular na cidade de 
Itanhaém, no litoral paulista, em ação movida por uma vizinha do terreno em que a 
obra foi realizada. 
A autora da ação procurou o Judiciário alegando que as moradias recém-construídas 
comprometiam a privacidade de sua própria casa, além do fato de a construção do 
condomínio ter ocorrido em zona urbana que não admite este tipo de edificação. A 
desconformidade com a legislação municipal foi confirmada por laudo pericial. 
Por esta razão, o colegiado decretou a nulidade do Alvará de Construção expedido 
pela Prefeitura de Itanhaém e determinou a demolição das casas. “Comprovada a 
irregularidade do ato administrativo que autorizou a construção, assim como a 
edificação em si, é inafastável a conclusão quanto à necessidade do integral 
desfazimento da obra”, afirmou a relatora do recurso, desembargadora Maria Laura 
Tavares. 
“Tampouco se admite o argumento de que a demolição causaria mais danos do que 
a manutenção do condomínio, notadamente na medida em que não se está diante de 
discussão do direito à moradia, por não se tratar de moradia de famílias de baixa 
renda”, completou a magistrada. 
Também participaram do julgamento os desembargadores Fermino Magnani Filho 
e Francisco Bianco. A decisão foi unânime. 
Apelação nº 1003670-46.2019.8.26.0266 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP)  
 

2. Seguradora deve quitar financiamento de imóvel de segurado que 
faleceu um ano após assinar contrato 

A 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve decisão 
do juiz Victor Gavazzi Cesar, da 3ª Vara da Comarca de Paraguaçu Paulista, que 
condenou seguradora a quitar o financiamento habitacional contratado por 
aposentado. O segurado havia adquirido o serviço de proteção financeira referente a 
imóvel da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo (CDHU), mas faleceu um ano depois. 
De acordo com os autos, o homem de 78 anos era aposentado por invalidez por conta 
de doença pulmonar crônica, que acabou causando sua morte. A seguradora alega 
que o mutuário, quando questionado, não informou no formulário que era portador 
de doença pulmonar. 
Segundo o relator do recurso, desembargador Enio Zuliani, seria de 
responsabilidade da apelante apurar as informações prestadas e realizar eventuais 
exames e investigações, o que não foi feito. A maneira como o formulário foi 
respondido, por meio de máquina de escrever, indica que o documento não foi 
preenchido pelo falecido, pessoa simples, aposentado, que dificilmente teria acesso 
a equipamento próprio. “Isso significa que o formulário foi preenchido por alguém, 
certamente por ordem da CDHU, e isso é muito relevante, porque ninguém pode 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=kxjbPC8uLeDLHPtp8lQfQfgJU30ATRRSFgPm7lkr_sbcgYfAmb7aCA..&URL=https%3a%2f%2fesaj.tjsp.jus.br%2fcposg%2fshow.do%3fprocesso.codigo%3dRI00743UB0000%26conversationId%3d%26paginaConsulta%3d0%26cbPesquisa%3dNUMPROC%26numeroDigitoAnoUnificado%3d1003670-46.2019%26foroNumeroUnificado%3d0266%26dePesquisaNuUnificado%3d1003670-46.2019.8.26.0266%26dePesquisaNuUnificado%3dUNIFICADO%26dePesquisa%3d%26tipoNuProcesso%3dUNIFICADO%23%3fcdDocumento%3d12
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=xmIKPjzTLmDdcIMZrE5_RXTZV1myZYqbiYqmUAFtMUfcgYfAmb7aCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.tjsp.jus.br%2fNoticias%2fNoticia%3fcodigoNoticia%3d85929%26pagina%3d1


garantir se foi dada oportunidade para que o subscritor lesse as perguntas ou tivesse 
noção da importância das respostas. Algum escriturário foi encarregado de 
preencher o papel como se de burocracia se tratasse e certamente o de cujus não teve 
sequer oportunidade de manusear o documento antes de assinar a mando de 
preposto do CDHU”, frisou o magistrado. 
Dessa forma, afirmou o relator, fica afastada a alegação de má-fé. Para ele, ao não 
fiscalizar as condições do mutuário, a seguradora “está, evidentemente, abrindo mão 
de direitos que poderiam ser explorados em futura reivindicação de não pagamento 
por comportamento incorreto do segurado. O erro é da seguradora, data vênia”. 
Participaram do julgamento os desembargadores Fábio de Oliveira Quadros e 
Alcides Leopoldo e Silva Júnior. A decisão foi unânime. 
Apelação nº 1000960-17.2021.8.26.0417 
FONTE: TJSP 
 

3. Ex-marido não tem direito a receber aluguel de imóvel onde moram 
a ex-esposa e filhos menores 

A 9ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve decisão 
do juiz Bruno Nascimento Troccoli, da 2ª Vara da Comarca de Mongaguá, que negou 
pedido de pagamento de aluguel entre ex-cônjuges titulares de bem imóvel, que foi 
adquirido durante o casamento. 
De acordo com os autos, as partes foram casadas no regime de separação parcial de 
bens e, após o divórcio, a ex-esposa, juntamente com os filhos menores, passou a 
ocupar exclusivamente o imóvel que até então era residência da família. O ex-marido 
alegou ter direito ao recebimento de aluguel pela utilização do apartamento, uma vez 
que ainda não foi efetivamente partilhado. 
Em seu voto, o relator do recurso, desembargador Márcio Boscaro, afirmou que no 
caso concreto existe maior vulnerabilidade da ex-esposa, que está encarregada dos 
cuidados dos filhos, impossibilitando a cobrança de aluguel. “Ambos os ex-cônjuges 
estão sendo beneficiados pela moradia dos filhos em comum, não se verificando 
hipótese de enriquecimento sem causa, a justificar o pretendido arbitramento de 
aluguéis”, destacou o magistrado. 
Participaram do julgamento os desembargadores César Peixoto e Piva Rodrigues. A 
decisão foi unânime. 
FONTE: TJSP 
 

4. Tribunal reconhece doação de imóvel adquirido por filho para 
beneficiar a mãe 

A 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve decisão 
que negou o pedido de anulação de ato em que filho escriturou a compra de imóvel 
em nome da mãe. A viúva e a filha do homem buscavam a anulação do negócio, com 
o argumento de que foi uma simulação, para que a casa voltasse ao patrimônio do 
falecido e fosse incluída na herança de ambas. 
Consta nos autos que o homem, quando ainda era solteiro e não possuía filhos, 
comprou o imóvel e optou por colocar a mãe como adquirente em vez dele próprio. 
A autora da ação alega que o ato seria simulado, porque a aquisição foi feita pelo 



homem em nome da mãe para proteger o patrimônio contra possíveis investidas de 
terceiros. 
A turma julgadora concluiu que desconstituir a doação seria ir contra a vontade do 
falecido, que nunca transferiu o bem para o seu nome, nem indicou essa intenção. 
“A doação formalizada (ato dissimulado) foi deliberada entre mãe e filho solteiro, 
intermediada em negócios paralelos que mantinham e deve ser prestigiada, ainda 
que encoberta pela escritura de venda e compra”, destacou o desembargador Enio 
Santarelli Zuliani, relator do recurso. 
O magistrado acrescentou que no caso é preciso definir se se houve simulação 
absoluta ou relativa. No caso da simulação relativa, em que não houve fraude à lei ou 
ilicitude, nem prejudicou terceiros, como é o caso, subsistirá o negócio dissimulado, 
se válido for na substância e na forma. “Desconstituir a doação seria até um afronta 
ao ato de vontade do falecido, que nunca falou, escreveu ou fez insinuações negando 
a liberalidade que agraciou a sua genitora”, afirmou. 
Participaram da votação os desembargadores Fábio Quadros e Alcides Leopoldo. A 
decisão foi unânime. 
FONTE: TJSP 
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

1. Ex-cônjuge não é obrigado a dividir gastos de cachorro com o qual não 
convive 

Em decisão unânime, a 6ª Turma Cível do TJDFT negou pedido da autora para que 
o ex-marido seja obrigado a dividir custos dos cuidados com cachorro que era de 
propriedade de ambos enquanto casados. Diante da comprovada desarmonia entre 
os dois e a consequente impossibilidade de convivência do réu com o animal, o 
colegiado concluiu que o ex-cônjuge não pode ser compelido a cumprir a obrigação. 
No processo, a autora afirma que possui diversas despesas com o pet, de 11 anos de 
idade, cego e portador de leishmaniose. Diz não haver dúvidas de que, durante o 
casamento, o casal não media esforços para propiciar o melhor tratamento ao 
animal, comportamento que deveria continuar após o término da relação. Dessa 
forma, requer que seja declarada a copropriedade do bicho de estimação e que o réu 
passe a arcar com metade dos gastos custeados exclusivamente por ela, entre os 
meses de setembro de 2019 a maio de 2020. Além disso, solicita que o ex-cônjuge 
seja condenado a pagar, de forma continuada, um valor mensal equivalente à metade 
da média dos gastos mensais com os tratamentos veterinários, higiene e alimentação 
do animal. 
O réu narra que o casal se separou após 16 anos de relacionamento e, desde então, 
mantiveram uma relação amistosa, até março de 2020, quando foi assinado o acordo 
de divórcio. A autora teria exigido que fosse pago R$ 100 mil pela propriedade 
exclusiva do cachorro e suas despesas. O réu informa que até a homologação do 
acordo concordou em pagar as despesas do pet e, logo em seguida, arcaria somente 
com o tratamento da leishmaniose. Conta que, nesse período, teria começado um 
novo relacionamento amoroso e a autora, então, passou a ajuizar demandas contra 
ele, no intuito de difamá-lo e prejudicar sua convivência com o filho. Além disso, 
reforça que ela se nega a permitir o acesso ao cachorro. Por fim, questiona os custos 



mensais com o animal e alega suposta elevação nos valores sem justificativa. Diante 
dos fatos, renuncia a seu direito de condômino, devendo ser isento do pagamento 
das dívidas, com base no art. 1.316 do Código Civil. 
Em resposta, a autora destacou que o pagamento mensal vitalício decorreria da 
necessidade de conservação do bem – um cachorro idoso e portador de 
leishmaniose, motivo pelo qual não se trata de matéria relativa à Direito de Família 
ou contrato de constituição de renda, mas sim de concorrer com as despesas 
obrigatórias para a conservação do bem, nos limites de sua parte. Informa que 
comprovou o valor médio dos gastos com o cachorro e ressaltou que o 
relacionamento conturbado dificultaria a prestação de contas ou divisão de custos 
mensais, por isso solicitou uma espécie de pensão pré-estipulada. Por último, 
garante que não se opõe que o animal fique com o apelante nos dias e horários de 
convivência do pai com o filho. 
Ao analisar o caso, o desembargador relator observou que “Atualmente, os animais 
são juridicamente classificados como bens móveis semoventes, posto que suscetíveis 
de se locomoverem por força própria sem alteração de suas características 
individuais (CC, art. 82), recebendo também valor econômico, tanto que são 
suscetíveis ao comércio”. Dessa forma, como bem móvel semovente advindo no 
curso do casamento, a declaração de copropriedade do pet deve ser apresentada em 
procedimento de sobrepartilha, junto ao juízo de família, “o que contudo não impede 
que seja examinada em caráter incidental na esfera cível, unicamente, para 
fundamentar eventual acolhimento ou não das pretensões indenizatórias dela 
alegadamente decorrentes”, continuou o magistrado. 
O julgador destacou que a autora pretende o rateio do custeio do cachorro, enquanto 
o réu não deseja manter o compartilhamento da convivência com o pet, pois não 
seria possível gozar de sua companhia em razão dos litígios judiciais após o divórcio, 
inclusive com requerimento de concessão de medida protetiva de urgência, o que 
aumentou sobremaneira os conflitos entre eles. Com isso, o recorrente defende que 
o animal e seu custeio fiquem apenas sob responsabilidade de um deles. No 
entendimento da Turma, embora a propriedade do animal ainda não tenha sido 
regulamentada pela partilha de bens, diante inviabilidade do compartilhamento do 
convívio, incumbe àquele que assumiu sua posse exclusiva após o divórcio a 
integralidade das despesas com seu custei. 
Os desembargadores esclareceram que, apesar do acordo de divórcio em que o 
ambos concordaram que o réu assumiria os custos com o tratamento do animal, com 
gastos semestrais estimados em torno de R$ 1.200, no acordo final, o MPDFT 
excluiu a cláusula referente ao cão do tópico de alimentos devidos pelo genitor ao 
filho, tendo em vista que a obrigação não teria caráter alimentar. Assim, as partes 
optaram por excluir do acordo toda e qualquer estipulação a respeito do pet. Com 
isso, não há que se falar em pagamento de despesas já custeadas pela autora, 
tampouco das futuras. 
FONTE: TJDFT 
 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG 
 

1. Perturbação à vizinhança gera indenização por danos morais 
Entendimento é que barulho acarreta danos passíveis de indenização 



 
A 13ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) modificou 
sentença da comarca de Juiz de Fora e condenou um empresário, que alugava sua 
propriedade para realização de eventos, a indenizar seis vizinhos por danos morais 
no valor de R$ 6 mil (R$ 1 mil para cada). Ele também foi proibido de promover 
festas que perturbassem o sossego no período noturno. A decisão é definitiva. 
O grupo de vizinhos, formado por um policial rodoviário, duas comerciantes, um 
médico, uma aposentada e uma dentista, ajuizou uma ação pleiteando indenização 
por danos morais alegando que o profissional causava-lhes transtornos, estresse e 
abalo à saúde, e que as tentativas de solução amigável do impasse fracassaram. 
Segundo eles, o empresário alugava sua propriedade para realização de eventos que 
perturbavam o sono e o sossego na região com gritos, gargalhadas, música alta e 
frequentadores alcoolizados. Os moradores pleitearam ainda que o dono fosse 
impedido de alugar o espaço para festas. 
O réu alegou poder usufruir de seus bens como bem entendesse, pois, sendo 
proprietário do imóvel, ele não poderia ter o seu direito de alugá-lo cerceado. Ele 
sustentou que a suposta perturbação de sossego é fato isolado e remoto. 
De acordo com o proprietário, as locações do imóvel são destinadas a hospedagem e 
uso da área de lazer, limitando-se a pequenas festinhas, aniversários e 
confraternizações de final de ano. 
O juiz Edson Geraldo Ladeira ponderou que o direito de propriedade não é absoluto. 
Na avaliação do magistrado, o imóvel fica em bairro bastante silencioso, o que indica 
que as pessoas que lá residem desejam tranquilidade, paz e segurança. “O réu, 
portanto, deve adequar-se a essas condições, cuja violação viola o direito dos demais 
moradores”, afirmou. 
Na sentença, ele proibiu o empresário de realizar festas noturnas que perturbem a 
vizinhança. Porém, o magistrado entendeu que o caso não resultava em danos 
passíveis de indenização, mas caracteriza os dissabores cotidianos a que todos estão 
sujeitos.             
O grupo recorreu ao Tribunal. O relator, desembargador Rogério Medeiros, manteve 
a proibição de o proprietário realizar festa que causem transtornos à vizinhança. 
Todavia, o magistrado divergiu do juiz de 1ª Instância em relação à indenização por 
danos morais. 
Ele considerou que a perturbação ao sossego causa dano moral, pois prejudica “a paz 
e o descanso do cidadão” e resulta em aborrecimentos e desconforto à vizinhança. 
Os desembargadores Luiz Carlos Gomes da Mata e José de Carvalho Barbosa 
votaram de acordo com o relator. 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG)  
 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF-1 
 

1. Cédula de crédito bancário assinada pelo devedor e acompanhada de 
demonstrativo do débito ou de planilha vale como título executivo 

A Caixa Econômica Federal (Caixa) apelou ao Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1) contra a sentença que extinguiu a execução de um processo (exigência 
de cumprimento de uma obrigação) com base no inadimplemento de cédulas de 
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contratos de créditos bancários conhecidos como Cheque Empresa Caixa e GiroCaixa 
Fácil, no valor de R$53.909,66. 
O juiz entendeu que os títulos não tinham liquidez e certeza exigidos por lei, ou seja, 
os valores precisariam ser apurados e não seriam comprováveis à primeira vista. 
A Caixa, por sua vez, alegou em seu apelo ao TRF1 que a demanda foi instruída com 
título executivo reconhecido por lei específica, acompanhada das planilhas e 
demonstrativos de evolução do débito. Defendeu que o título que embasa a execução 
é título de obrigação certa, líquida e exigível. 
O recurso foi julgado pela 5ª Turma do TRF1, que atendeu ao apelo da Caixa. 
Na relatoria do processo, o desembargador federal Carlos Augusto Pires Brandão, 
explicou que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ)firmou-se no 
sentido de que “a Cédula de Crédito Bancário, caso esteja devidamente 
acompanhada de demonstrativos do débito, como extrato, comprovando a 
movimentação da conta-corrente, ou planilha, demonstrando a evolução da dívida, 
encerra título executivo extrajudicial”. 
O TRF1 segue esse entendimento, prosseguiu o relator, que apontou ainda a 
desnecessidade da assinatura de duas testemunhas para que a cédula de crédito 
bancário seja caracterizada como título executivo judicial. 
No caso concreto, estão cumpridos os requisitos de liquidez e certeza, concluiu 
Brandão, que votou no sentido de anular a sentença que extinguiu a execução e 
determinar o retorno do processo para o primeiro grau de jurisdição, a fim de 
prosseguir com a execução. 
O voto foi acompanhado por unanimidade pelo colegiado. 
Processo: 0003599-84.2016.4.01.3600 
Data do julgamento: 28/09/2022 
Data da publicação: 03/10/2022 
RS/CB 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federa da 1ª Região 
 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região – TRF-4 
 

1. Caixa não tem obrigação de pagar condomínio se é credora fiduciária 

Com base no entendimento de que as taxas condominiais pertencem ao imóvel, 
sendo responsável pelo pagamento o seu proprietário, a 12ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4) determinou que a Caixa Econômica Federal 
pague a dívida de um apartamento do Condomínio Conjunto Residencial Iguaçu, em 
Maringá (PR), apenas após a retomada da propriedade pelo banco. 
O condomínio ajuizou ação na Justiça Federal cobrando o pagamento durante todo 
o período de inadimplência, que incluía dois anos em que a Caixa era credora 
fiduciária do mutuário do imóvel, ou seja, a partir de outubro de 2016. 
A 1ª Vara Federal de Maringá isentou o banco dos valores relativos ao período em 
que o mutuário era o dono do imóvel, dando procedência ao pagamento a partir de 
setembro de 2018, quando o banco tomou de volta o imóvel. O condomínio recorreu 
ao tribunal. 



Segundo o relator, desembargador João Pedro Gebran Neto, apenas após a 
consolidação da propriedade plena por parte do credor fiduciário é que se 
configuraria a sua legitimidade para arcar com as taxas condominiais. “Confirmada 
a sentença que reconheceu a ilegitimidade passiva da CEF relativamente às taxas 
condominiais anteriores à formalização do registro de consolidação de propriedade”, 
concluiu o desembargador. 
FONTE: TRF4 
 

Câmara dos Deputados – Projetos de lei 
 

1. Proposta permite penhora de website para pagar dívidas 
Autor do projeto lembra que, em 2017, o Tribunal de Justiça de São Paulo já 
autorizou penhora de site 
 
O Projeto de Lei 2411/22 permite a penhora de website para o pagamento de dívida. 
A matéria altera o Código de Processo Civil, que lista os bens que podem ser 
penhorados em ordem de preferência. 
O primeiro item é o dinheiro, em espécie, depósito ou aplicação em banco. Pelo texto 
em análise, o website do devedor entraria como última opção para liquidar a dívida. 
O autor, deputado Rubens Pereira Júnior (PT-MA), defende que “tais bens 
intangíveis se assemelham aos direitos sobre a marca de um determinado produto, 
cuja penhorabilidade é incontroversa”. 
Em 2017, o Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu pela validade da penhora de site 
em ação movida por empresa de telefonia contra companhia que contratou seus 
serviços, mas não pagou por eles. 
Como justificativa, o tribunal usou artigo do Código Civil, que garante a venda de 
“website e de outros intangíveis relacionados com o comércio eletrônico”. 
Tramitação 
A proposta que tramita em caráter conclusivo será analisada pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-2411/2022 
Fonte: Agência Câmara  
 

Senado Federal 
 

1. Famílias homoafetivas e monoparentais podem ter registro 
inclusivo no CPF 

 

Está em tramitação no Senado projeto para permitir o registro de dupla 
maternidade, dupla paternidade ou monoparentalidade nas certidões e registros dos 
cidadãos. A medida está prevista no PL 2.356/2022, de autoria do senador Fabiano 
Contarato (PT-ES), e propõe alteração na Lei de Registros Públicos (Lei 6.015, de 
1973), na Lei do Registro Geral (7.116, de 1983) e na Lei do Governo Digital (14.129, 
de 2021). 
A proposta prevê o reconhecimento dos núcleos familiares homoafetivos e 
monoparentais perante a Receita Federal no registro no Cadastro de Pessoas Físicas 
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(CPF), evitando, por exemplo, o termo “ainda que ilegítimos", descrito no artigo 60 
da Lei de Registros Públicos, o que, de acordo com Contarato, é discriminatório e 
incompatível com a proteção do direito à parentalidade. 
Os registros que existem hoje exigem, por exemplo, o nome de uma mãe em 
cadastros de direitos e benefícios sociais, excluindo assim o nome de uma das mães 
do casal ou obrigando um dos pais a assinar como mãe. O senador aponta que isso 
pode infringir o tipo de relacionamento parental que existe com os filhos, afetando 
também famílias monoparentais masculinas. 
“Essa situação não pode continuar. Todas as formas de constituição de família 
encontradas na sociedade são dignas de proteção do Estado”, defende Contarato. 
O PL ainda aguarda designação de relator e não tem data prevista para votação. 
Proposições legislativas: PL 2356/2022 
Fonte: Agência Senado 
 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=Kf1RhTBOXl1PoUe334TiEIYqhZuTsDYq7BiI4t_dPaUPT6ctm77aCA..&URL=http%3a%2f%2fwww25.senado.leg.br%2fweb%2fatividade%2fmaterias%2f-%2fmateria%2f154575
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=O_xB9Rr8j7XKpG0QSQ8VWZT6nuvs3y2xC4BlEDh1990PT6ctm77aCA..&URL=https%3a%2f%2fwww12.senado.leg.br%2fnoticias%2fmaterias%2f2022%2f10%2f07%2ffamilias-homoafetivas-e-monoparentais-podem-ter-registro-inclusivo-no-cpf

